
Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	( Fls.Q 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 	 í) 

Parauapebas-Pará, 06 de Dezembro de 2017 

DE: Pregoeiro 
PARA: Empresas interessadas em participar do PREGÃO PRESENCIAL n° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTO 

Dúvida enviada pela empresa PRESTA CONSTRUTORA E SERVIÇOS GERAIS LTDA 

Pergunta 1- Prezado, para cada lote quais são os endereços necessários em que a visita técnica é obrigatória, 
por gentileza informar os endereços para cada lote que a mesma é obrigatória? 

Resposta 1- O Pregoeiro informa que já se encontra descrito no item 9 do ANEXO I.A do edital, a relação 
das unidades que deverão ser vistoriadas com seus respectivos endereços. Sendo obrigatória a visita de cada 
uma delas em todos os lotes. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PÁ - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Parauapebas-Pará, 06 de Dezembro de 2017 

DE: Pregoeiro 
PARA: Empresas interessadas em participar do PREGÃO PRESENCIAL n° 9/20 1 7-OO6SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTO 

Dúvida enviada pela empresa RECICLE SERVIÇOS SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI - EPP. 

Pergunta 1- Nos termos do Edital item b.1 "as empresas que pretendem participar de mais de um lote, 
deverão comprovar a existência de capital social ou patrimônio liquido mínimo, correspondente à 8% do 
valor global da somatória dos lotes pretendidos"; quanto ao referido subitem, pede-se esclarecimento para na 
hipótese de uma empresa concorrer a mais de um lote e no decorrer do certame entender por declinar de 
algum dos lotes pretendidos, poderá a empresa licitante optar pela concorrência apenas em um ou uns, 
declinando dos demais lotes pretendidos após iniciado o pregão? 

Resposta 1- O Pregoeiro informa que já se encontra descrito no item 56.11 letra "b" e subitem "b. 1" do 
edital, a seguinte redação: 

b) Comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo, correspondente a 8% (oito por cento), 
do valor global orçado para cada lote; 

b. 1) As empresas que pretenderem participar de mais de um lote, deverão comprovar a existência de capital 
social ou patrimônio líquido mínimo, correspondente à 8% (oito por cento) do valor global da somatória 
dos lotes pretendidos. 

Ou seja, está claro que a empresa deverá cotar cada lote, observando atentamente a sua capacidade financeira 
e que a mesma terá que comprovar o capital social ou patrimônio liquido mínimo, correspondente a 8% do 
valor global para cada lote cotado ou comprovar o capital social ou patrimônio liquido mínimo para a 
somatória dos lotes pretendidos pela licitante, e a mesma só poderá cotar os lotes de acordo com a sua 
capacidade financeira, a licitante poderá declinar ou desistir de ofertar lances, no entanto se a mesma for a 
vencedora ou mesmo que não seja te.que cumprir o exigido nos itens acima, por entrar para a fase de 
lances sem ter a capacidade finanir(exigida e prejudicar a competitividade do certame. 

A 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Parauapebas-Pará, 08 de Dezembro de 2017. 

DE: Pregoeiro 

PARA: Empresas interessadas em participarem do Pregão Presencial n° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 

conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de 

transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTO 

Dúvida 01 enviada em 06 de Dezembro de 2017 pela empresa KAPA CAPITAL LTDA: 

O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Parauapebas, devidamente designado por meio do Decreto n° 071/2017, 

informa que foi elaborada a resposta aos questionamentos feitos pela empresa acima, pela Secretaria Municipal 

de Administração - SEMAD, conforme documento em anexo. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL n.° 09/2017 - 006/SEMAD 

KAPA CAPITAL LTDA, inscrita no CNPJ (ME) n° 13.279.768/0001-98, inscrição 

estadual n° 15.374.629-7, estabelecida no (a) Rod. Mano Covas, Loteamento 

Parque dos Coqueiros n° 17, Ananindeua/PA através de seu Representante Legai 

Sr. Octávio 	Augusto da Fonseca Pacheco, portador do CNH 

019040571 06/DETRAN/PA e CPF.: 513.547.642-34, vem, respeitosamente, perante 

Vossa Senhoria, impetrar a presente. 

IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Ao Edital de Pregão Presencia n° 09/2017-06SEMAD publicado pelo PREFEITURA DO 

MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS para realização, com data de realização prevista para 

dia 13/12/2017, pelos fatos e fundamentos de direito a seguir articulados, devendo as 

impugnações serem recebidas até o segundo dia útil que anteceder a licitação, neste 

caso, o segundo dia será 11/1212017, portanto sendo tempestiva. 

A Lei n° 8.666/93 veda práticas que restrinjam ou frustrem indevidamente o caráter 

competitivo da licitação- 

Art. 3°: 
§ 10 É vedado aos agentes públicos: 
1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam. restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, 

inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências 

ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou 
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 50 a 12 deste artigo e no art. 30  

da Lei n° 8.248. de 23 de outubro de 1991; (Grifei) 
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II.1i[i1] 

Em breve resumo, esta Administração determinou a publicação do edital licitação na 

modalidade PREGÃO, na Forma PRESENCIAL, para Registro de Preços, tipo menor preço 

por Lote, para prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, controle de 

acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de 

transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do 

Pará, conforme condições e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e 

demais anexos em apreço. 

Abaixo seguem os itens que acreditamos impedem a formação da proposta e que 

demandam necessidade de Alteração, obrigando assim a definição de nova data para o 

certame. 

DA HABILITAÇÃO 

ITEM 57.3 - DA VISITA TÉCNICA 

Tendo em vista que a vistoria técnica não pode limitar a participação, para que sua 

exigência seja legal, é imprescindível a demonstração, pela Administração Pública, da 

indispensabilidade de sua realização para a perfeita execução do contrato. 

Nessa linha, veja-se trecho extraído do Acordão n'906/2012 - Plenário, no qual o 

Tribunal expediu as seguintes determinações ao ente licitante: 

"Abstenha-se de inserir em seus instrumentos convocatórios 

cláusulas impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das 

obras quando, por sua limitação de tempo e em face da complexidade 

e extensão do objeto licitado, pouco acrescente acerca do 

conhecimento dos concorrentes sobre a obra/serviço, de maneira a 

preservar o que preconiza o art. 3' caput, e § 10 , inciso 1, da Lei 

8.666/93". 
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Inclusive, esse raciocínio está em consonância com o disposto no art. 37, inciso 

XXI da Constituição Federal, que reputa como legítima apenas as "exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações". 

Neste certame, a exigência imposta, além de trazer enorme grau de dificuldade aos 

interessados, devido, NÃO pela complexidade do serviço, já que se trata de fornecimento 

de serviço comum, MAS, a grande quantidade de locais impostos a vistorias, inclusive 

locais distantes, em zonas rurais, com média de 50km da unidade tomadora, o fechamento 

de unidade que constam da relação mas não estão mais no endereço informado (caso das 

extensões de escolas, que foram já incorporas pela unidade principal) e o curtíssimo prazo 

para executá-las, DESTACA-SE sobremaneira uma série de formalidades que visam 

claramente dificultar a participação das empresas no certame. 

A visita técnica somente deve ser exigida nas situações em que as condições 

locais possuírem características, e peculiaridades que somente a descrição técnica no 

edital não se fizer suficientemente clara para assegurar que o preço ofertado pela licitante 

reflita a realidade da contratação. Neste caso, todas as informações contidas no Edital são 

plenamente suficientes a elaboração da proposta de preços, já que pontos principais são: 

cargoifunção, jornada de trabalho, escala de serviços, quantidades e locais onde serão 

executados os serviços. 

No edital constam perfeitamente as descrições detalhadas minuciosamente. 

EXIGÉNCIA OBRIGATÓRIA OU FACULTATIVA? algumas Jurisprudências do TCU sobre o assunto. 
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Recentemente o TCU reforçou o que já havia dito sobre o assunto, com o seguinte 

Acórdão: 

Acórdão 234/201 5-Plenário 

A vistoria ao local das obras somente deve ser exigida quando for 

imprescindível ao cumprimento adequado das obrigações contratuais, o que 

deve ser justificado e demonstrado pela Administração no processo de 

licitação, devendo o edital prever a possibilidade de substituição do 

Tc:- prirç2 

	

	 atestado de visita técnica por declaração técnico de que possui pleno 

conhecimento do objeto. 

 As visitas ao local de execução da obra devem ser prioritariamente 

compreendidas como um direito subjetivo da empresa licitante, e não uma 

a 

	

	 obrigação imposta pela Administração (grifo nosso), motivo pelo qual devem 

ser uma faculdade dada pela Administração aos participantes do certame. 

Sendo facultativa, ficará a critério do particular conhecer ou não o local onde o 

objeto será executado, não sendo este um requisito de habilitação técnica, mas sim uma 

prerrogativa concedida aos interessados. 

Da EXIGENCIA DO EDITAL 

Pesando todo o exposto acima, observa-se claramente que a exigência transcrita 

abaixa, impõe exigências formais excessivas para que as empresas possam realizar a 

totalidade das visitas. 
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57.3 - Apresentar atestado de vistoria consolidado, que será obtido da seguinte forma: 

a) A visita aos locais onde serão executados os serviços deverá ser realizada até 72 (setenta e duas) horas 
úteis que anteceder a data de abertura do envelope N°01- HABILITAÇÃO, por intermédio de pelo menos 
wn de seus responsáveis legais ou outro profissional contratado para esse fim que detenha conhecimento 
para tal finalidade, para tomar (em) conhecimento de todas as obrigações objeto desta licitação. 

b) Nos dias das visitas, a licitante, através de responsável legal ou outro profissional contratado para esse 
fim, deverá se apresentar com documento credencial para tal finalidade, juntamente com documenta de 
identificação, diretamente ao servidor designado para acompanhara vistoria no local de cada visita. 

c) O representante legal da licitante que deseja realizar as visitas deverá comparecer no Setor de 
Licitações, Compras e Contratos da Secretana Municipal de Administração, localizada no Ccnto 
Administrativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Morro dos Ventos, Bairro Beira Rio II, 20 	iso, 
durante o horário de expediente, ou seja, das 08:00 h às 14:00 h, para receber autorização para realizar as 
visitas nos locais indicados. 	 - 

d) Nenhuma empresa poderá participar do certame sem a prévia Visita Técnica. 

crs 	oor inií1r.» e) Az empresas interessadas deverão, por interméd:o de seu representante, vistoriar obrigatoriamente tddos 
e os locais indicados no Termo de Referência com "locais * vistoriar de cada Lote", item "9", para que 

cientC'diL4'tcaiL-içota-i 	ara tome conhecimento e declare  estar ciente das ccndições locais e caractcristicas para subsidiar a elaboração 
da prcposta de preços e sua execução. 

f) Após a realização das vistorias nos locais/lotes obrigatórios de interesse das empresas licitantes, as 
empresas deverão no prazo limite de realização da vistoria, estampado neste edital, prnced -  à 
consolidação dos atestados individuais. 

Para a emissão do atestado consolidado, as empresas licitantes deverão apresentar no Setor 'de 
üã 	--te Compras e Contratos da Secretaria Municipal de Administração, localizada no Centro 
oaie E 	.sir'-iran.'s .- 	Administrativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Morro dos Ventos, Bairro Beira Rio 11,2° piso, no 

: prazo limite das 72 (setenta e duas) horas utcis que antecedem a sessão pública presencial, os atestados de 
vistor.a emitidos pelas unidades visitadas, que terão sua veracidade comprovada pelo órgãc licitante, antes 
da emissão do atestado consolidado. 

b) 	despesas decotcs desta visita, bem como as demais codas na fase de habilitação e de 
se.ann: -iva. 

	

	proposta, correrão por conta exclusivas das empresas interessadas, sem qualquer direito a indenização, 
rmi1sø. ou cmnenw* a LluSloner título. 

Dos prazos no processo administrativos: 

Prazo é o tempo concedido para a prática de um ato. Em matéria de licitações e contratos 

administrativos, a contagem dos prazos ocorre de acordo com o disposto no art. 110 da Lei 

n° 8.666/93: 

Art. 110 Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei: excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os d.'ás consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente 

no órgão ou na entidade. 

Como se percebe não há menção de prazos em horas, somente em dias. 
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DA CONTRADIÇÃO entre as alíneas "a" e "g" do item 57.3. 

A alínea "a" dispõe que o prazo de 72 (setenta e duas) horas da data da 

abertura do Envelope de Habilitação e a alínea "g", dispõe que o prazo de 72 (setenta 

e duas) horas da abertura da sessão. 

Na prática não há como o prazo para finalizar as visitas seja o mesmo para 

empresa requerer a consolidação. Pois no limite de horas imposto, a empresa estaria 

finalizando as visitas nos mais diversos endereços e distâncias, sendo impossível está 

presente no setor de licitações da SEMAD no mesmo prazo. 

Em certame recente, realizado por esta Prefeitura, PREGÃO 009/2017-

019SEMSA, cujo objeto é pertinente ao deste certame, não foi exigida Visita Técnica, 

foi facultada, podendo a empresa declarar conhecimento total das condições. 

Mesmo buscando atender todas essas exigências excessivas e não cabíveis, 

devido o interesse em participar do certame, nos vemos perante mais uma barreira 

formalista, que de nada acrescenta ou defende o interesse público. 

Esta empresa iniciou suas visitas no dia 05/12/2017, e no dia 06 compareceu a 

prefeitura para solicitar uma autorização de visita, pois algumas unidades visitadas 

exigiram uma ordem expressa da prefeitura para que a visita pudesse ocorrer. Neste 

ínterim, já haviam sido feitas mais de 57 vistorias, todas atestadas por servidor, lotado 

nas unidades, que acompanhou o ato, e assinou o termo. 

No dia 06/12/2017, não foi informado que vistorias feitas antes da emissão da 

autorização para empresa vistoriar as unidades não seriam acatadas, bem como não 

consta no edital tal informação. 

No Edital consta que não poderão participar do certame as empresas que não 

realizarem a prévia visita técnica. NESTE CASO esta empresa realizou a visitação em 

todas as unidades para os lotes que deseja ofertar proposta, dentro do prazo previsto 

no EDITAL. 
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Em 08/12/2017 esta empresa compareceu para consolidar seus atestados 

conforme exigido, não tendo sido atendido nos lotes, 01 e 02 por conter visitas 

realizadas no dia 05/12/2017, antes da emissão da Autorização para realizar visitas, 

que foi solicitada dia 06/12/2017. 

Entretanto, todas as visitas destes lotes foram realizadas, sem ressalvas das 

unidades. 

DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA 

Nova Súmula do TCU traz parâmetros à exigência de índices contábeis em certames 

licitatórios. 

Em fevereiro deste ano, o Plenário do Tribunal de Contas da União aprovou o enunciado 

da Súmula n° 289 que consolida entendimento diversas vezes adotado em sua 

jurisprudência sobre a demonstração da capacdade financeira dos licitantes: 

Os documentos passíveis de serem exigidos como forma de medir a qualificação 

econômico-financeira dos licitantes encontram-se dispostos no art. 31 da Lei n° 8.666/93. 

Em outras palavras, a Lei de Licitações apresenta uma lista do que pode ser exigido para 

aferir as condições econômicas do futuro contratado na tentativa de resguardar o correto 

cumprimento do contrato. 

Vale notar que os dispositivos acima mencionados e o texto da Súmula-TCU n° 289 

decorrem do art. 37, XXI, da Constituição Federal, segundo o qual o processo de licitação 

pública "somente permitirá exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações'. 

A lei n° 8.666/93 concedeu ao gestor público a possibilidade de eleger, caso a caso, os 

índices mais adequados à contratação. No entanto, conforme estabelecido na recém-

publicada Súmula n° 289 do TCU, a exigência dos índices contábeis escolhidos somente 

se legitimará se houver justificativa no processo de licitação. 
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Além das necessárias justificativas, informa o enunciado que a opção deve se pautar em 

parâmetros utilizados no mercado e, como dito, atender às características do objeto 

licitado. 

DA EXIGENC!A 56.11 DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA -FINANCEIRA 

A exigência - 56.11 —alínea "a', que índices sejam igual ou maior que 2%, excede a 

necessária garantia de comprovação de capacidade financeira, onde o usual é índice igual 

ou maior que 1. Além disso, a comprovação do patrimônio líquido somente se observa 

quando os índice diferenciam a menor que 1. 

Na contra mão, esta administração exige índices superiores ao exigido no mercado e 

redução o percentual (de 10% para 8%) da comprovação de Patrimônio Líquido ou capital 

social, somando as duas exigência e não a complementação como se exige a lei. 

Demonstrar Patrimônio Líquido ou capital social, se os índices não forem suficientes. 

Bem como a exigência 56.11 - b.1, exige uma somatória global de comprovação de 

Patrimônio, caso uma empresa arremate mais de um lote. 

O julgamento e baseado no lote arrematado, então a avaliação deve ser também por 

lote arrematado. A exigência de somatória, restringe demais a intenção de arremate de 

mais de lote. 

A administração deve lembrar, que é a maior garantidora financeira dos contratos 

que serão ceiebrados, já que o pagamento correto pelos serviços, é quem garantirá a 

perfeita execução dos serviços, mesmo a contratada devendo assumir o ônus financeiro 

inicial até recebimento de sua orimeira fatura. 

Pelo exposto, faz-se necessária a correção da exigência 56.11 - b.1. 
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DO PEDIDO 

Ante as razões de direito que balizam as licitações públicas, espera a lrnpugnante o 

acatamento desta peça impugnativa para que seja procedida a ALTERAÇÃO do 

EDITAL, nos pontos indicados sendo: 

1. Sejam acatadas todas as Vistorias realizadas pelas empresas, comprovadas 

através dos termos assinados pelos servidores; 

2. Que o item 57.3, alínea "c", não seja critério condicionante para realização das 

- visitas, uma vez que não consta essa menção no edital, e dezenas de unidades 

forneceram os Atestados sem exigirem uma Autorização prévia. 

3. Que seja o prazo constante no item 	57.3 'g", 	relacionado 	ao prazo para 

realização das visitas técnicas e permitida a consolidação até o prazo de 

segundo dia útil que anteceder a sessão, ou seja mesmo prazo desprendido 

para a impugnação do ato convocatório; 

4. Que seja ajustada exigência 56.11 - b.1, realizando o julgamento por lote, em 

relação a capacidade econômica. 

Nestes Termos 

P. Deferimento. 

Belém - PA., 08 de Dezembro de 2017 

KAPA CAPITAL LTDA 
Octavio Augusto da F. Pacheco 

Diretor Executivo 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
DATA DE ABERTURA 

OI38 
MATRIZ CADASTRAL 

NOME EMPRESARIAL 
KAPA CAPITAL LTDA. ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME 0€ FANTASIEI 
SER V1COM 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
78.20-5-00 - Locação de mão-de-obra temporária 

CÓDIGO E DESCRÇ-iA) DAS ATIVICACES ECONiOVKOA.S SECLNUARIAS 

37.02-9-00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes 
38.11-4-00 -Coleta de resíduos não-perigosos 
43.22.3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
44.17-6.00 . Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas o fumo 
49.23-0-02 - Serviço de transporte de passageiros - locação de automoveis com motorista 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
77.32-2-02 - Aluguel de andaimes 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
81.21-4-00 - Limpeza em prédios e em domicílios 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 
81 30-3-00 - Ativdades paisagisticas 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio admin,strativo 
86.10-1-01 - Atividades do atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
86.90-9-01 - Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 

E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 1 CÓDiGO 
206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

JNUMERO 	1 	COE'. 	VENTO LOGRADOURO 
ROO MARIO COVAS LOTEAMENTO PARQUE DOS 17 	 ALTOS LADO DIREITO 
COQUEIROS  

PAJNICiPIO 	 . 	UF DAr 	 1 	BAiRIAOiDISTRETO 

67.115-000 	 11 COQUEIRO 1 ANANINDEUA 	 IPA 

ENDEREÇO ELE TRONICO TELEFONE 

(91)9614-9194 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL FERI 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 [DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 [/0212011 

NOTPIO DE SJTUAÇÁO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 07/1212017 às 14:31:53 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 1/1 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJUridica/CNPJ/crlpjreva/CnpjrevaSo[icitacao.asp 	 1/1 
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tNS1RUM?ITO DE CONS'flTWÇÃO D3 SOCIEDADE 	 LTD 

=AVIO AUGI8TO DA ~SECA PACHECO, bat1eirn. j1te!rtj, niscdo em 

11/031983, comeint, 	t 	do CNH de n 1OO7iCETR/ 	N/PA.  inscrito no 
CPF/MF de n 513.547.642-34, rs.idente e domiciliado na rua Tiradentcs, n' 720 bairro do 

Reduk, CEP 66033-330, Cidade de Bm, Estado do Pará e CLAUDW!E ALVES DA 

SILVA, bnisi1cir, solteira nascida em 06[11/1976, comcruiante, portadora do RG de n" 

15317162000-O SSP/MA, inscrita no CPF/MF de ri" 003619.433-69, residente e 

domiciliada no conjunto Cidade nova IV, Travessa WE 22, n461, Birru Cia Nuva, CEP 
67133-050 Cidade de Anarnndeua Estado dc, Para, cofistituem urr.s Si,ciedade Limitada 
mediante ag seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA ?RI=RA A sociedade girará sob a denominação de O FACHECO & C DA 
SILVA LTDA, e nome de Faritaia de SVIOW. com  scde de seu estabelecimento situado 
a Rodovia E3R 31, km OS, Avenida Ricardo Borgs, número 39B, Conjunta Residencial 
Cãníndé Quadra 06, Bairro Guanabora, CEP 67.110-290, Cidade de Arnnindeua. Estado do 
Par 

CLÁUSULA SEGUNDA: O objeto da sociedade sera a prestação de serviço8 fornecimento de 
pessoal de apoio pora prestar serviços em rristaiaçt>es pr-rdiaig de clientes, desenvolvendo 
uma combrnação de scrviços, como- limpeza geral no interior de prèdios, srviçns de 
manutenção. dispcisição da lixo, serviços de rccepção, agente de portaria e outrcs serviços 
re1icionados para dar apoio a adminiatraço e vort rvaço das instalações dos predios. 
Serviços de EM.~ em geral, serviços de Paisagismo, jarciinagetri, reparação e manutenção 
de equpainentos cetroeictrôracos, serviços de instaIaço. manutenção de centrais de ar 
condicionado e- spiiÈ. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A Sociedade terá início na data da assinatura deste instrumento e 

seu prazo de duração sera indeterminado nos termos do srt. 997, Ii, CC/2.002. 

CLÁUSULA QUARTA: O capital social será de i$-40.000,00 (quarenta mil reais), que sem 
dividido em 40000 mil cotas de R$-1100 (tuini real) cada uma, totalmente integralizado 
neste ato, em moeda torrente nadanal, e aseíui distribuido entre ambas as sócias: 

	

OCTAVIO AUGUSTO DA FONSECA PACHECO 21000 cotas 	R$-21,000,00 

CLAUDIANE ALVES DA SLVA 
	

19.000 cotas 	R$-19.00000 
TOTAL 
	

40.000 cotas 	RS-40,000.00 

PARÁGRA.F0 PRflFJRO A responsabilidade de cada e.ocia é resmta ao valor de sut 
quotas, mas rodas respondem .snhdariamene pela integralização do capital social nos 
termos do art. 1.052, CC(2002. 

PARÁGRAPO SEGIJNDO - Pela exata estimação de bens conferidos ao Capital Social 
rcspondem solidariamerite todos os sócios. até o prazo de cinco anos da data do regstrn da 
sociedade nos termos do itt. 1.05, p*rígrft i, CC/2.002. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Até dois anos depois de averbada a rnodifkação do contrato, 
responde o cedente e o cessioriãrio, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que 
unha corno sócio, nos termos do art 1.003, CC /2.002. 



CLÁUSULA QUINTA - A administração da Sociedade 
Civil brasileiro será exercida pelo sõcio, OCTAVIO 

antes qualificado, com os seguintes poderes e limitações 

\ / 

/ 
Art. 1 .OQdo Código 

FONSECA PACHECO, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O sócio, admimstrador, dispensado de caução, fica inves!ido de 
amplos poderes para isoladamente usar a denominação social e representar a sociedade, 
ativa e passivamente, em Juízo ou fora dele, podendo praticar todos os atos necessários ou 
complementares à administração e direção dos negócios sociais, 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Nas operações que importarem em alienar ou onerar bens móveis 
e imoveis ou. ainda, direitos o eles reLativos, a sociedade serã sempre representada par pelo 
menos dois sõcio 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica vedado ao sõcio administrador o uso da denominação social, 
seja em favor de qualquer dos sócios ou de terceiros, em prestação de garantia, fiança. aval 
ou qualquer outro lindo de mera liberalidade, em negócios estranhos ao objeto social, 

PARÁGRAFO QUARTO: Somente obrigam a sociedade os atos dos ãdminisLradores, desde 
que exercidos nos limites dos seus poderes, ilcfiriidos neste instrumento; 

PARÁGRAFO QUINTO: O sócio adinjnisb-ador é vedado fazer-se subtitir no exercício de 
suas funções. sendo4hes facultado, nos limites de seus, poderes, constituir mandatários da 
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que oderào praticar. 

PARÁGRAFO SEXTO; O administrador responde solidsriamcntc perante a sociedade e os 
terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: O sócio administrador declara, sob as penas da lei, que. não esta 
impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou, por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicas; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública, ou propriedade. 

CLÁUSULA SÉTIMA. Os súcios poderão de ccmiuiu acordo, fixar uma retirada mensal, a 
titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os valores de retirada de prõ-labore ou dividendos serão 

determinados mensalmente de acordo com a capacidade financeira da sociedade e os 
resultados apurados pela mesma, levando em conta as despesas gerais da sociedade. 

CLÁUSULA OITAVA. A sociedade poderá dissolver a qualquer tempo, seja por conscmso 

unãnime dos súcios, pela deliberação da maioria absoluta, pela falta de pluralidade ou na 
extinção do sua autorização para funcionar, conforme prescreve o artigo 1.033, CC/2.002 
ou na forma prevista nos artigos seguintes, do artigo 1.034 ao artigo 1.038, CC/2.002. 

CLÁUSULA NONA. Em caso de morre, retirada, exclusão ou interdição de qualquer sócio, a 

sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessorc e o incapaz, sem exmii-
10, ou a seus hcrderos, da responsabilidade pelas obrigações sociais, nos termOs do artigo 
1.032, CC/2.002. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os sõcios remanescentes poderão ou não aceitar o ingresso dos 
herdeiros ou terceiros estranhos ã sociedade, estando estes sujeitos á aprovação, consoante 

IM 

ao pnncipio da affectio societctis e ao carãter que as sociedades limitadas se revestem de 	CLI 

1" 
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Mirttuítu pe - onuc, quando, para existir, deva haver a run 	 para 	lyp!tf 

atividade da sociedade, evitando, punanto. que o (s) novo (s) sicio (s). que queira (m) 
ingressar na sociedade, represente (rn) uma ameaça. comprometendo este desenvolvimento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não sendo possivel ou intocistirido interesse dos herdeiros, 

suc:cssores, do incapaz ou de terceiros estranhos à sociedade, e ainda, do s) soda is) 
remanescente (s), o valor de seus haveres  serã apurado e liquidado com base na situação 
patrimonial da sociedade, t data -da resolução, verificada cm balanço especialmente 
levantado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica estabelecido que os quotistas poderão estipular uma 
apólice de seguro, cuja indenização se destine à cobertura total ou parcial dos pagamentos 
previstos no parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO QUARTO - No sentido de evitar que haja diferenças entre os valores 
levantados no balanço patrimonial e os que reflitam a realidade patrimonial, deverá ser 
elaborado, nos 30 (trinta) dias seguintes ao óbito do sócio, interdição ou intenção de 
retirada deste, um balanço que apurar-se-á o real valor pamniorual das quotas. 

PARÁGRAFO QULNTO O saldo apurado será pago em 12 (dozei prestações mensais e 
consecutivas, vencendo-se a primeira a 30 (trinta) dias do balanço realizado, correndo juïus, 
sobre as restantes, desde já estipulado, em 12% (doze por cento) ao ano. 

PARÁGRAFO SEXTO --Em caso de não haver entendimento entre os sócios ou entre estes e 
os herdeiros, quanto ao resultado do balanço patrimonial apurado, atualizado, contratar-se-
à- um perito, o qual será escolhido, em comum acordo, para que faça urna nova avaliação 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na eventualidade destes trabalhos de apuração demandar mais 
tompo Previsto ao estipulado neste contrato, para que haia a liquidação dos haveres, deverá 
ser ajustado um pagamento mensal de pró-labore aos herdeiros enquanto aguarda-se o 
processo de apuração para poderem receber os haveres que Fazem jus, abatidos ao final, até 
que sejam homologados os haveres apurados. 

CLÁUSULA DÉCIMA. Com  o intuito de garantir a continuidade e qualidade das atividades 

da sociedade, qualquer um dos sécios, que queira se retirar da sociedade deverá dar um 
aviso aos demais, com antecedência minima de 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 

1.029, CC/2.002. 

PARA(--,RAPO PRIMEIRO - Durante o período vigente do prazo da notificação, previsto no 

parágrafo anterior, o sócio oue pretende sair se compromete a continuar prestando os 
mesmos serviços à- sociedade, com a mesma dedicação e qualidade, sob pena de pagar uma 

multa e ainda arcar com as possivei5 perdas e danos e prejuízos  resultantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do OUISO sócio, a quem fica assegurado, ciii 

igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas A 

venda, furrrmlizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente nos 
termos dos artigos 1.056 e 1.057, CC/2.002. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente 	rn 
rnodificaçáo do contrato social cone o consentimento dos demais sõcios, não terá eficácia 
quanto a estes e a scciedade, nos termos do ARTIGO 1.003, CC/2002. 

- -7 
j -t 



PARÁGRAVO ~CO - A ccsão taJ ou parciI de 	ae6i a conepnent 
modifscaç& do contrato social com o conziitirncnro dos demais sõcins7  não terá dic&ia 

juanto a estes e a s dade, nos tertnos do ARTIGO 1.003, CC/2002. 

CLÁUSULA DEC~ SEGUNDA. Todos os p dimentos dpostos nia clénsulas e nos 

seus irigrafos anteriores do prente titulo, que trata da resolução, SeTO adotados cru 

outros casos em que a ocieiiade se resolva em rdação a eu ~.o nos trnnus dos artigos 

1.028 ao 1.032, CC/2.002. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo devera -acontecer para ap açÃi das quotas em caso de 

separação judicial. 

CLÁUSULA 01C1MA TCFÃRA Os :Rácios são obrigados, na forma e prazo previstos, às 

contribuições estabeleridas no contrato social, e aquele que deixar de fsz-Ln, nos 30 (trinta) 
dias seguTntes ao da notificição pela sociedade, reaponderá perante esta pelo dano 

emergente de moi-a e ainda estarii sujeito, por decisão da maioria dos socios, 

alternativamente, ao pagamento de uma indrúaçM a redução de suns quotas ao 
montante ja realizado ou mesmo a exclujio da sociedade, nos Lermos cio artigo 1.004. 

CC /2.002. 

CLÁUSULA DÊCIMA QUARTA. Os sócios também pcidenio, por decisão da maioria, excluir 
Judicialmente o sócio que cem?ter falia grave- no cmnpnmerrtu de suas obrigações, ou, 

ainda,, por incapacidade superuniente, nos termos do artigo 1.030. CC! 2.002. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN1A.. Os sodos podero ainda por decisão da maioria, que 
represente iriais da metade do capital social, excluir um ou maia socios que entendam estar 
colocando em risco a continuidade da empresa,. em virtude de atos de iueãve1 gravidade. 

nos termos do arUgo 1.085 e seu par*grafo tïnieo; 1.086, CC/2.002. 

CLÁUSULA DÉCIMA 81!XTA.. Os casos omissos serão r~h~ de acordo com lesdMoçáo  
em vigor. 	 - 

CLAUSULA DECIMA ST1MA... Os Lucros co prtjuizn-s apurados no balanço anual deverão 
ser distribuidos entre os sàc;us, na proporção das respectivas quotas de capitaL Sempre que 
houver lucro, a sacictiade drvrrã clrduiir da mesmo, antes da distribuição,  a percentagem 
mninimade 10%. 
(dez por centn), destimida à constituição ou aumento das rervas ou provisões julgada; 
nissãrias ao deserwoivimen tu dos negócios xiais 

Panigrafo Único: Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas. 
a qualquer fflulo, ainda que autorizadas pelo contrato, quando Laia Lucro ou qimnrias se 
distribufrein com prcjuizo do capital, nos termos do artigo 1.059 cio Código Civil Braaikiro 
em 

 
vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Ao tèrrnino de cada excracm sõc', em 31 de dezembro, o 
adminiskradnr prestará contas jusiilkaiia de sua adirmUMITawick, pnx.'edetido ã elaboração 

do inventário, do bakmço pairimmiial e do balanço de resultado ecnnãniieo, cabendo aos 
sõcios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perda apurada (art. 1065, CC/ 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA. Fica deito o Fure da Cidade de Ananindrua. Estado do Pará, 
para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, 

/"fr 
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E. por estarcrri assim justos e contr3tados, assim o presentc ir 
contrato soca1, em 3 (três) vias de iguall teor ~Çorrna 

Belim. 11 de fevereiro de 2011. 

OCTA VT&WGUSTO DA FONSECA FACHECO 
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L4UD1ANE ALVES DA SILVA 

ERICOORESTRO 	A7f0212011 

SOB N 15201175307 
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ALTERAÇÃO , NO 01 DE CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE DENO'4ADA 
PACHECO & C DA SILVA LIMA MIE", COMO A SEGUI ER MELHOR SE DECLARA.—— 

PeIxa instrumènIo pirtiJai que u Sr. ()CFAVIO .u;u.çro DA FONSECA PACITEC(). 
bris1eiro, Solteiro, uidd4 	in 1 1/01t 1 	emerciaiiLc, portador da CNII 	ii 01904057106 
DErRAN,P. tm;crito no ('l'F\1I n". 51-í;`47.64 1-34 resident e iJornia 	n.i ru.i 1tradencs n 
720. hairro do Redut.Oil 6(OS3-). (.'Idade de 13ekm. F..stdo do Pará e CL.UDIANE ALVES DA 
SILVA, brasileira. nasc ida cin OI 1/1976, soltcirt. comcrdante. portadora do RG de n 15317162000-0 
SSP/M:\. e C1FiMF sob n' 003-619.133-69. residente e domiciliada no Conunto Cidade Nowt IV. 
Ires'a \T 22 nt 461, l3llrrt) CÁdade Nova. no Cidade de \nanindeui no -Estado do Para, Cli' 
67 I33-0() 1'ncos ojos da nidade Iimtli& denominada O PACHECO & (.. DA 5, ILVA LTDA 
\IL devidamente rcistrilda na J LCLIA sob o NIR E [5201 1 73iJ7, com sede de seu estabelecimento 
sr.uado a Rtia 13K 3 16 Kni 05. Avenida Ricardo Borges. numero 3913. Conjunto Residencial 
Caninck, Quadra 06, Bairro Guanahara.CEP: 67. 10-290, Cidade de Ananindeua, Estado do 
portadora do CNPJJMF n" 13279.7618/0)01-98, resol%ein assilTralteraro Contraio Social nas çlausulas.e 
condiçi'es seguintes 

(:LÂUSULÀ PRIMEIRA: O objetivo da sociedade será: Locaço de Mo k Obra Temporária, 
prestação de serviços. kinttmcno de pessoal de apoio para prestar serviços em instalações prediais de 
Jierites, des ivo1endo urna comh.naço de serviços, como limpeza geral no interior de prdins. 
~eríco, de manutenção., disposição do Ijxo serviços de recepção, atcifle de portaria e serviços 
relacionados para dar apoio a administração e conservação das insíaIaçes dos prédios. Serviços de 
lnnpeLa em geral, 'erviçi de pasagismo. jartlinagern, rcparaço e manutenção .k t:t1uipirncntn. 
ektrueleirõnicos. serviços. de insiatação. manLuenção de centrais de ar condicionado e spUt 

CLÂ[JSUL\ SEXi'WA: Á Sociedade tem prazo de duraçio indeterminado nos termos do art.09711. 
CC/2.0tJ2. 

CLÃ UÍSULA I'ERCF 1R:: A respnnahi1ídsdc de cada sacio é. restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos respondem sol idariamente pela integral ização do capital social nos termos do ari. 1052. CC2.002. 

CL&(St LA QLÀRT: A administração da Sociedade, nos ternios do Art.1M60 do Códro Civil 
Brasileiro é exercida pele sacio _ia qualificado, OCTAVIO .UGUST() DA FONSECA PACI3CO, 
ficando autorizado o uso do -nome empresarial. dispensando-o de caução  e investidos dos, mais amplos 
poderes. podendo reprcsent4-lo em juizo nu fora dele, nas relações com terceiros, nas repartições 
publicas e autarquias. assinado. todos os documentos necessários á getitão dos negócios.. podendo 
iiiclusiw nomear procuradores. desde que com pra7tl de mandato determinado e poderes específicos. 

('LÁL SI 1 1 QI 'i.NFA: () sc'ci. atlrn:rii ;tradnr declara, sob :ts pçaias da lei. que não esta impedido dc 

exercer a admi i5trérçtJ da sociedade. por kt especial, (t1 em virtude de condenação criminal, ou, por se 
encontrarem sob os eleitos dela, a pena que vede, iinda que temporariamente. O acesso a cargos 
púhJicoscu por crime talimentar, de prevaricação. peita ou suborno, concussão.peeulato. ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional. contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações: de consumo, ii fé ptrblica, nu propriedade. 

CLÁUSU LA SEXTA: Fica eleito o 1-oro da ('idade de •\nnr.indcua Estudo do Pará. para o exercício e o . 

çumprilnduto dc. direriu', c ohricaçics rc%ultantes testlecon:rai4!. 



E. VO4 estarem assni justos e contratad. iinaiii 	presente ínstrufflento de (2 

(ir 	vtas de tiii teor o forma, 

Aianindtt,i-PA. 07 de julho de 2011. 	 9. 

ITCTAV!O AUGUSTO DA FQrSFCA PACHECO 

(iç 	s;- e.;;I 	JL 54Lc 
CLAUDIANE ALVES DA STLVA 
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ALTERAÇÃO N° 02 DO CONTRATO SOCIAL DA SÏÉDADE DENOMINADA "O 
PACHECO & C DA SILVA LTDA ME', COMO A SEGUIR MELHOR SE DECLARA: 

Pelo presente instrumento partcu!ar que o Sr. OCTAVIO AUGUSTO DA FONSECA 
PACHECO, braseiro. casado em regime de comunhão pardal de bens, nascido em 
11/0311983, comerciante, portador da CNH ri°  01904057106 DETRAN/PA. inscrito no CPFIMF 
sob n°. 513.547.642-34, residente e domiciliado na Rua Tradentes n 720, bairro Reduto, CEP 
66053-330 na Cidade de Belém, Estado do Pará e CLAUD1ANE ALVES DA SILVA, brasileira, 
nascida em 06/11/1976, solteira, comerciante, portadora do RG ri°  15317162000-0 SSP/MA 
inscrita no CPF/MF sob n° 003.619433-69, residente e domiciliada no Conjunto Cidade Nova 
IV. Travessa WE 22, n° 461. Barro Cidade Nova na Cidade de Ananindeua Estado do Pará, 
CEP 67.133-050. Únicos sócios da sociedade limitada denominada O PACHECO & C DA 
SILVA LTDA ME, devidamente reaistrada na JUCEPA sob o NIRE 15201175307, com sede de 
seu estabelecimento situado a Rodovia ER 315, Km 05, Avenida Ricardo Borges, nc  39 
Conjunto Residencial Canirtdé. Quadra 06 Bairro Guanabara, CEP 67,110-290. na Cidade de 
Ananindeua, Estado do Pará, portadora do CNPJÍMF n° 13.279 768/0001-98, resolvem assim 
alterar o Contrato Sodaí nas clausutas e ccndiç/5es seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade resolve alterar seu nome empresarial para: KAPA 
CAPITAL LIDA ME 

CLÁUSULA SEGUNDA: O oDjetivo da socedade passa a ser 

7820. 5100 - Locação de mão de obra temporária. 
3702.9/00 - Atividades relacionadas a esgoto exceto gestão de redes; 
8129.0/00 - Serviços de limpeza e conservação de ruas e logradouros; 
43223IO2 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, ventiLação e 
refrigeração; 
81 30.3/00 —Atividades Paisagislicas, 
8121.4/00 - Limpeza de Prédios e em domcíIios, 
7711.0/00 - Locação de automóvel sem condutor; 
4923.0102 - Serviço de transporte de passageiros, locação de automóveis com motorista; 
6204 0/00 - Consultoria em Tecnologia da 1írifórmação, 
8211 3100 - Serviços combinados de escntótio e apoio administrarvo. 
7810.8100 - Seleção e agenciamento de mão de obra: 
8122-2100 - Imunização e controle de pragas urbanas, 
8610 1101 - Atividade de atendimento hospitalar exceto pronto socorro e unidades para 
atendimento a urgéndas; 

8660.7100 - Atividade de apoio a gestão de saúde; 
8690.9/01 - Atividades de praticas integrativas e complementares em saúde humana; 
3811 4/00 - Serviços de coleta e transporte da lixo urbano; 
7732.1/01 - Aluguel de maquinas e equparnentos para construção sem operador exceto 
andaimes; 
7732.2102 - Aluguel de andaimes 

CLAUSULA TERCEIRA: Retira-se da Sociedade a sócra já devidamente qualificada a cima 
CLAUDIANE ALVES DA SILVA, que transfere e cede suas 19.000 (Dezenove mil) quotas no 
valor de R$19,000,00 (Dezenove mil reais) para a sócia que ingressa na socedade 



THAYANA RIBEIRO KAJITANI PACHECO, brasileira, casada no regime de comunhão parcial 
de bens, nascida em 08/06/1983, médica portadora da RG: n°  2870451 /SSP-PA e do CPF 
526835.402-72, residente e domiciliada na Trav Dom Romualdo Coelho Residencial Viliage 
Premiar n° 365, Apto 2601, bairro Umanzal Cidade de Belém Estado do Pará CEP 66055 
190, dando neste Ato Plena e Total quitação pelas mesmas. 

CLAUSULA QUARTA: Depois da retirada e entrada de sócios o capital social já totalmente 
tegraIizado, fica distribuído da seguinte maneira: 

NOME  
rÕTAVlo AUGUSTO DA FONSEÕÃHECO 

THAYANA RIBEIRO KAJftANI PACHECO 
TOTAL 

QUOTAS VALORES_____ 
21.000 R21.000.00 
19.000 RS-19 000,00 
40000 RS-40.000,00 

CLAUSULA QUINTA: A sociedade resolve altera seu endereço para Rodovia Mano Covas, 
Loteamento Parque dos Coqueiros, n°. 17, altos, Lado direo, Bairro Coqueiro na cidade de 
Ananindeua. no Estado do Pará. CEP 67i15-000. 

CLAUSULA SEXTA: A Sociedade tem prazo de duração indeterminado nos lermos do 
ar1997 II. CCI2002 

CLAUSULA SETIMA A responsabilidade de cada sõcio e restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respcnderam solidariamente pela inlegralizeção social nos termos do ar-- 1.052, 
CCI2.002. 

CLAUSULA OiTAVA: A administração da Sociedade, nos termos do Art. 1,060 do Código Civil 
Bras:leiro é exercida pelo sÕco já qualificado. OCTAVIO AUGUSTO DA FONSECA 
PACHECO, ficando autorizado o uso do nome empresanal, dispensando-o de caução e 
investidos dos mais amplos poderes, podendo representá-lo em luizo ou fora dele, rias 
relações com terceiros, nas repartições puliicas e autarquiasassinado, todos os documentos 
necessários à gestão dos negàcios,poderido inclusive nomear procuradores desde que com 
prazo de mandato determinado e poderes específicos. 

CLAUSULA NONA: O administrador declara, sob as penas da Lei, que não esta impedido de 
exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
crirninal,ou, por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos ptblicos; ou por crime falimentar,de prevancacão, peita 
ou suborno, concussão,peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo , a fé 
publica ou propnedade. 

CLAUSULA DECIMA Fica eleito o soro da Cidade de Ananindeua, Estado do Pará, para o 
exercicio e o cumprimento dos dreitos e obrigações resultantes desde contrato 

E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento de Contrato Social 
em 03 (três) vias de igual teor e forma 

Ananindeua-PA, 09 de outubro de 2013 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL ND  3 DA SOCIEDADE 
MIE JV,ÇEPA 

CNPJ O  13.279,768/0001-98 

OCTAVIO AUGUSTO DA FONSECA PACHECO nacionalidade BRASILEIRA. 
nascido em 1110-311983, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, 
COMERCIANTE. CPF/MIF n' 513.547.642-34. CARTEIRA NACIONAL DE 
HABiliTAÇÃO nL  01904037106, órgão expedidor DEi RAN - PA. residente e 
domiciliado no(a) RUA TIRADENTES, 720 REDUTO, BELÉM, PA., CEP 66.053-
330. BRASIL 

THAYANA RIBEIRO KAJ[rANI PACHECO nacionalidade BRASILEIRA. nascida 
em 08106/1983. casada-em COMUNI-LkO PARCIAL DE BENS, MEDICA. CPL/MF ri0  
526.835.472. CARTEWA DE rDENTIDADE n0  2870451, ôrgâo expedidor SSP - 
PA., residente e domiciliado no(a) TRAVESSA DOM ROMUALDO COELHO, 365. 
APTO 2601, UMARILAL. I3ELEM., PA, CEP 66.055-190, BRASIL. 

Sócios da socículade limitada de nome empresarial KAPA CAPITAL LIDA ME, 
regiaruda legalmente por contrato social devidumente arquivado na Junta Comercial do 
Estado do Pará, sob NIRE n 15201175307, com sede Rod Br 316. Km 05. Av Ricardo 
Borges. Cj Residencial Canindé, 3913, Qd 06. Guanabara Ananindeua, PA, CEP 67.110-
290, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jw-idica/MF sob o 
13.279.768I000I-9. deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente 
aIteraçiu contratual, nos termos da Lei zf 10.406! 2002. mediante as condiçes 
estabelecidas nas cláusulas seguintes: 

OBJETO SOCIAL 

CLÁUSULA, PRIMEIRA. A sociedade passa a ter o seguinte objeto: 
LOCAÇÃO DE MÃO DE OBRA TEMPORARIAATJVIDADES RELACIONADAS 
A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE RELJES:SERVIÇOS DE LIMPEZA E 
CONSERVAÇÃO DE RUAS E LOGRADOIJROS;INSTALAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE 
VENi -M.AÇAO E REFRIGERAÇÃO;ATW1DADES PAISACItSTICAS;LIMPEZA DE 
PRÉDIOS E EM SOMICtLIOS;LOCAÇÀO DE AUTOMOVEL SEM 
CONDU WRSIiI VIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE 
ALrFOMÓVEIS COM MOTORISTA:CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA 
INF()RMAÇÀO:SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO 
ADMINIS[RAiIVO:SELEÇÃO E AGENCIAMENTO DE MÃO-DE-
OBRA:IMUNIZAÇÃO E CONTRÕLE DE PRAGAS URBANÂSKflVIDADES DE 
ATENDIMENTO HOSPITALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E UNIDADES 
PARA ATENDIMENTO A IJRGÊNCTASATIVLDADES DE APOJO Á GESTÃO DE 
SAIJDE:ATIVIDADES DE PRATICAS FNTEGRA[IVAS E COMPLEMENTARES 

É KJ 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°3 DA SOCWDADE KAPÀ CAPITAL LTD4( 
ME 	 !JIJC5PA 

CNPJ U  13.279.76/0001-98 	 VA 

EM SAI:JDE HUMANASERVIÇOS DE COLETA E TRANSPORTE DE L!XO" 
URBANO:ALTGtTEL DE 

 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇAO 

SEM 	OPERADOR, 	EXCETO 	M4DAL\{ES;A LI, GITEL 	DE 
ANDAIMES;REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COÊRCI 	'VIA A 

PRODUTOS ALIMEN1I0OS. BE&DAS E FUMO.. 

o 
C}SAE FISCAL 	 o  

7820-5/00 - locação de mão-de-obra temporária 
3702-9/00 - atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes ( 
8660-7/00 - atividades de apoio à gestão de saúde 
8610-1101 - atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades 
para atendimento a urgências 
82113/00_ serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
8130-3/00 - ativitlade3 paisaglsticas 
81290/00 - atividades de limpeza no especificadas anteriormente 

-- - 	8122-2/00 - imunização e controle de pragas urbanas 
81.214/00 - limpeza em prtdios e em domicílios 
7810-8/00 - selcçu e agenciamento de mão-de-obra 
7732-2/02 - aluguel de andaimes 
7732-2/01 - aluguel de miiquinas e equipamentos para construção sem operador, 
exceto andaimes 
7711-0/00 - lucaçu de automóveis sem condutor 
6204-0/00 - consultoria em tecnologia da informação 
4923 4J/0viçõ cktninspõrte de passageiros - locação de automóveís com 
motorista 
4617-6/00 - representantes comerciais e agentes do comércio de produtos 
alimentícios, hebida.% e fumo 
4322-3/02 . instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de 
ventilação e refrigeraço 
3811-4, 100 - coleta de resíduos não-perigosos 
86909101 --atividades de práticas inteativas e complementares em saúde 
humana 

DO CAPITAL SOCIAL 

CUSULSEGÀ. O capítW anteor totalmente intcgmldo passa a serde R 
1.540.000.00 (uni milhão quinhentos e quarenta mil reais), em moeda corrente 	4 
nacional. representado por 1.540.000 (um miIho e quinhentos e quarenta) quotas de 
capital, no valor nominal de RS 1.00 (um real) cada uniu, cujo aumento é totalmente 	/. 
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ALTERAÇÃO CONTRTUAL N°3 DA SOCiEDADE KAPA CÁ PITA L LTD4'JLIÇEPA 
MF. 

CNPJ 13.279.768/0001-98 

subscrito e iriterali',ndo. neste ato. pelos socios. Em decorrência do aumento do capital 
social este fica assim distrihuido 

OCTÁVIO AUGUSTO DA FONSECA PACHECO. com  1.078.000 (um M11161 e 
setenta e oito mil) quotas. perfazendo uni total de RS 1.078.00000 (um milhão sena JQ.j9 £T 
e oito mil reais) integralizado. 
THAYANA RIBEIRO KAJITANI PACHECO, com 462.000 (quatrocemos e sesen' 
dois mil) quotas. perfiizcndo um total de R$ 462.000,00 (quatrocentos e sessenta e dois. 	--- 
mil reais) integralizadt. 

DA ADMTMSTRAÇÂO 

CLÁUSULA TERE1RA. A administração da sociedade caberá ISOLADAMENTE 
• Sócio(a) OCTAVI() AUGUSTO DA FONSECA PACHECO com os poderes e 

atribuições de representação ativa c passiva na sociedade, judicial e extraucIiciaImcnte. 
podendo praticar todos os aios compreendidos no obieto social, sempre dc interesse da 
sociedade, aut.onado o uso do nome empresariaL vedado, no entanto, fazê-lo em 
atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos cotjstas ou de terceirOs, bern como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade. 
sem autorização do(s) outro(s) sõcio(s). 

DA DECLARAÇÃO DE DE 	E-  

CLÁUSULA QUARTA. O(s) administrador(es) declara(m), sob as penas da lei, que 
não está impedido de exercer a adnainistruç5o da sociedade, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela- a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar. 
de prevancação. peita ou suborno. concussão. peculato ou contra a ecónoniia popular. 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrèricia, contra as 
relações de consumo, fé pública ou propriedade. 

DA RATIFICAÇÃO E FORO 

CLÁUSULA QUINTA. O foro para o exerchio e o cumprimento dos direitos e 
obi-utaç'es resultantes do contrato social permanece ANANINDEL!A - PA_ 

= CLÁUSULA SEXTA. As Chiusulas e condições estabelecidas em atos arquivados  e 
que nilo foram expressamente modificadas por esta alteração continuam em vigor. 

L. por estarem assim justos e contratados. assinam este instrumento. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N*3  DA SOCIEDADE NAPA CAPITAL LTD.4(f A 
CMJ n 13.279.768/0001-98 

ANANLN.DELIA - PA. 30 de cuiuhn de 2015. 
/ 

: 
OCTAVIO AUGUSTO DA FONSECA PACHECO 

CPF: 513547 642-34 

\ (J C 

LLI- 

fHAYANA RIBEIRO KJAJITANI PACHECO 
CPF: 526835.402-72 

.- JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARÁ 
• ETJFCOO REGiSTRO EM Y911112015SO r4 20c00454603 

t 	Frcxococ: 15/78857-2, DE 19/11/2D15 	 \.... 

.iOSE 2L4LD0 C ALVES - 
SECREPARD GERAL 
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IOMM 
IOMM PARK LTDA 

ILMO. SR. PREGOEIRO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍ-
PIO DE PARAUAPEBAS/ PARÁ 

IOMM PARK LTDA., prestadora de serviços limpeza, asseio e conservação geral, lo-
cação de mão de obra especializada e não especializada, recrutamento e seleção de pessoal, consul-
toria e assessoria na área de administração de empresas e condomínios, com sede na Rua Magno de 
Araújo no io - Telegrafo - Belém/PA - CEP: 66.113-055, Anexo "A", CNPJ/MF 03.134.505/0001-
37, Inscrição Municipal 147.405-2, Fones (91) 3085-2013 / 3236-0608 através de seu representante 
legal, vem, com todo respeito perante esse digno Pregoeiro, apresentar a competente peça de IM-
PUGNAÇÃO DO EDITAL referente ao PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS 
N.° 9/2017-006SEMAD promovido pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICIPIO DE PARAUAPEBAS/PARA, com fulcro no artigo 18 do Decreto N° 5.450, de 31 de 
maio de 2005, e ainda o parágrafo 10,  do artigo 41, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, que re-
gulamentou o artigo 37 do inciso XXI, da Constituição Federal e Lei n° 10.520/2002, bem como o 
Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000 e Lei Estadual n°. 6.474, de 06 de agosto de 2002, do 
Decreto Estadual n°. 0199 e demais legislação aplicável à matéria, pelos motivos que seguem em 
anexo, como, medida de lídima justiça, depois de observadas todas as formalidades legais inerentes 
a presente Peça. 

Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 

Belém/PA; 08 de Dezembro de 2017. 

yOM
P 	 22e47 de J ç 

M PARK LTDA.  
José Cloves Rodrigues 
CPF.302.378.903-72 

Diretor 

o4ôyY 

IOMM PÃRK LTDA - Rua Magno de Araújo n° 190 Anexo A - Telegrafo Sem Fio - Belém! Pará -CEP: 66.113-055 
CNPJ: 03.134.505/0001-37 / Inscrição Municipal: 147.405-2 
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k4IOMMPARKLTDA 
RAZOES DA IMPUGNAÇAO 

LICITAÇAO: PREGAO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 9/2017-
006SEMAD 

IMPUGNANTE: IOMM PARK LTDA. 

IMPUGNADO: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N.° 9/2017-006SEMAD 

1 - DO PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DA IMPUGNAÇÃO 

Do prazo para interposição de Impugnações, o art. 12, do DECRETO no 
3.555, de 08 de agosto de 2000, disciplina: 

"Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, 
providências ou impugnar o ato convocatório do pre-
gão.(grifamos) 

§ Va Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e 
quatro horas. 

§ 21a Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova 
data para a realização do certame:" 

Nesse mesmo sentido, o artigo 18 do Decreto N° 5.450, de 31 de maio de 
2005, determina: 

"Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da ses-
são pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do 
pregão, na forma eletrônica. 

§ 10 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela 
elaboração do edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte 
e quatro horas. 

§ 29  Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será defi-
nida e publicada nova data para realização do certame." 

2- DA CONTAGEM DO PRAZO 

O art. 110 da Lei n° 8.666/83, dispõe sobre a contagem do prazo para os 
atos em procedimento licitatório da seguinte forma: 

"Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os 
dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em con-
trário. 

IOMM PÀRK LTDA - Rua Magno de Araújo n' 190 Anexo A - Telegrafo Sem Fio - Belém Pará - CEP: 66.113-055 
CXPJ: 03.1 34.50510001-37 / Inscrição Municipal: 147.405-2 
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Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste ai-. 
g 11/ o em dia de expediente no órgão ou na entidade." 

3— DOS FATOS 

A Secretaria Municipal de Administração do Município de Parauapebas, 
através do setor competente, abriu processo licitatório, Pregão Presencial para Registro de Preços 
n.° 9/2017-006SEMAD, tipo menor preço por lote, objetivando Registro de Preços para Contratação 
de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, controle de acesso, copei-
ragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de mo-
nitoramento escolar, no Município de Parauapebas, 

A IMPUGNANTE, no intuito de participar do certame, obteve o edital em 
questão para poder preparar uma proposta estritamente de acordo com as necessidades da Admi-
nistração, contudo, deparou-se com flagrantes ilegalidades do procedimento licitatório uma vez que 
ao tratar da Formulação de Preços e Documentos de Habilitação, deixa de fazer exigências de ex-
trema necessidade e faz outras de forma desarrazoada sem levar em consideração o ordenamento 
jurídico vigente. 

Desse modo, a IMPUGNANTE, apresenta a presente Peça como o fito a 
que essa douta Comissão de Licitação possa, antes da abertura ou mesmo entrega das propostas, 
adequar o Edital, ora impugnado, aos exatos e precisos preceitos legais, esclarecendo desde já 
quaisquer dúvidas ou contradições existentes, senão vejamos. 

1 - DA FALTA DE DETALHAMENTO DAS CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO EM CONSÓRCIO. 

O edital permite a participação de empresas em consórcio conforme es-
tabelece o item 93, senão vejamos: 

9.3 - será admitida a participação de consórcios, desde que atendidas 
as condições previstas no art. 33, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações posteriores, e nas estabelecidas neste Edital 

Entretanto podemos perceber que o edital é omisso com relação as espe- 
cificações e condições para tal participação, pois apenas menciona o Art. 33 da Lei 8.666 de 21 e 
Junho de 1993, sem detalhar a forma em que acontecerá esta participação. 

Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, de-
verão ser observadas algumas normas especificas como: a comprovação de existência de compromis-
so público ou particular de constituição de consórcio, a indicação da empresa-líder e quais as condi-
ções dessa liderança, a responsabilidade e atuação de cada empresa consorciada, os requisitos de ha-
bilitação para todas as empresas consorciadas. Todas essas condições deverão estar expressamente 
detalhadas no Instrumento convocatório que é Lei entre as partes. 

Vejamos o disposto no Art.17 do Decreto Federal n.° 3.555 de 08 de agos-
to de 2000 - Regulamento da Modalidade Pregão 

Art. 17. Quando permitida a participação de empresas reunidas em con-
sórcio, serão observadas as seguintes normas: 

1 - deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou 
particular de constituição de consórcio, com indicação da empresa-líder, 
que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será 
a representante das consorciadas perante a União; 

II - cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação 
de habilitação exigida no ato convocatório; 

IOMM P\RK LTDÀ - Rua Magno de Araújo n' 190 Anexo \ - Telegrafo Sem Fio - Belém Pará - CEP: 66.113-055 
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III - a capacidade técnica do consórcio será representada pela  
ma da capacidade técnica das empresas consorciadas; 	\. 

IV - para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das 
empresas deverá atender aos índices contábeis definidos no edital, nas 
mesmas condições estipuladas no SICAF; 

V - as empresas consorciadas não poderão participar, na mesma li- 
citação, de mais de um consórcio ou isoladamente; 

VI - as empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis 
pelas obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência 
do contrato; e 

VII - no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a lideran-
ça caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto 
no inciso 1 deste artigo. 

Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser pro-
movida a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compro-
misso referido no inciso 1 deste artigo. 

Resta claro que as condições estabelecidas no Art.17 do Dec. Fed. N° 
3.555 de 08/08/200, bem como o disposto no Art. 33 da lei 8.666 de 21/06/1993 Deverão estar ex-
pressas taxativamente no Instrumento Convocatória, para delimitar as diretrizes que determinarão a 
participação de empresas em consorcio, devendo ser retificado o edital com a inclusão das mesmas. 

2- DA AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE SINDICATO DA CATEGORIA A QUAL DEVE ESTAR 
VINCULADA A PROPOSTA DE PREÇOS. 

O Edital desatende expressa determinação de Lei, quando DEIXA de exigir 
a indicação da Convenção Coletiva de Trabalho que embasou a composição de custos e formação de 
preços dos licitantes, bem como a qual SINDICATO deveria ser obedecido para tal composição de 
custos. Ocorre que tal omissão pode gerar ampla confusão no momento da apresentação das pro-
postas Comerciais, prejudicando consideravelmente o princípio da Isonomia entre as licitantes, uma 
vez que, cada proposta poderá ser formulada baseada em um sindicato diferente. 

Ressaltamos que o Sindicato competente para o município de Parauapebas 
é SINDICATO DOS TRABALHADORES EM TURISMO E HOSPITALIDADE STHOPA, pois ele abrange 
as categorias de Trabalhadores no comércio em hotéis de bares, Restaurantes, casas noturna, mo-
téis, lanchonetes, panificadoras, distribuidora de cervejas, refrigerantes, cozinhas indústrias, lavan-
derias, empresas de serviços de asseios e conservação, e que existe Convenção Coletiva de 
Trabalho Própria registrada sob o numero PA000011/2017, onde os valores descritas como pisos sa-
lariais das categorias são diferentes dos valores apresentados nas planilhas constantes do ANEXO IX 
- MODELOS DE PLANILHAS ABERTAS DE CUSTOS do Edita. 

3- DA AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 

Outra falha evidenciada no Edital do Pregão Presencial para Registro de 
Preços n.° 9/2017-006SEMAD consiste na falta de previsão do valor do adicional de insalubridade 
para os postos de trabalho que trabalham na limpeza das instalações sanitárias de grande circulação 	 7 
de pessoas e de uso coletivo e coleta de lixo nos termos da Súmula n.° 448 inciso II do Colendo 
TST, in verbis: 
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SÚMULA N° 448. ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO\ PREVTSÂÓ i7 	' 
NA NORMA REGULAMENTADORA N° 15 DA PORTARIA DO MNISTÉRIQ1 
DO TRABALHO N° 3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS. 
1 - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial pa-
ra que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo necessá-
ria a classificação da atividade insalubre na relação oficial elaborada pelo 
Ministério do Trabalho. 
II - A hiqienização de instalações sanitárias de uso público ou co-
letivo de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não 
se equiparar à limpeza em residências e escritórios, enseja o pa-
gamento de adicional de insalubridade em grau máximo, incidin-
do o disposto no Anexo 14 da NR-15 da Portaria do MTE no 

3.214/78 quanto à coleta e industrialização de lixo urbano.(qrifo 
nosso) 

Acabou prevalecendo no TST o entendimento de que a higienização de va-
sos sanitários de uso público ou coletivo de grande circulação e a respectiva coleta de lixo dá direito 
ao adicional de insalubridade porque acarretam aos trabalhadores repetida exposição, manipulação 
e contato com dejetos humanos e, consequentemente, com todo o tipo de agente biológico patogê-
nico, equiparando-se a coleta de lixo urbano, que é enquadrado pela lei como insalubre em grau 
máximo. 

A alteração da redação do item II da Súmula n. 448 beneficia todos os 
empregados, independentemente da nomenclatura do cargo (arrumadeira, faxineira, auxiliar de lim-
peza etc), cujas atribuições obrigam ao recolhimento de lixo e limpeza de banheiros de Hotéis, Cen-
tros de Eventos, Indústrias, lojas, Rodoviárias, Sociedades Esportivas, Repartições Públicas, Delega-
cias, Estações Ferroviárias, Instituições de Ensino, Escolas Públicas e Universidades e outros locais 
em que há grande número de usuários. Considerando o serviço peculiar de limpeza em banheiros 
em que há grande circulação de pessoas e de uso coletivo além da coleta de lixo presente nos pré-
dios das unidades de escolares, unidades de saúde hospitalar e Secretarias, essa função está sujeita 
a exposição a agentes químicos e biológicos capazes de expor a saúde do trabalhador em risco, de-
vido ao contato permanente mesmo com a utilização dos equipamentos de segurança necessários, 
sujeito a adicional de insalubridade em grau máximo sobre o salário base do funcionário. 

Desta forma vislumbramos que no termo de referencia não existe a de-
terminação do pagamento do adicional de insalubridade para a mão de obra que será alocada em 
cada lote, bem como não constam das Planilha de Formação de Preços constantes do Anexo IX os 
locais onde será necessário a cotação do adicional de insalubridade em grau máximo, não estando 
de acordo com a legislação regulamente aplicável ao caso em espécie, deve o Edital de Licitação ser 
retificado para ter a previsão de tais exigências legais. 

4 - IRREGULARIDADE - AUSÊNCIA DA EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE EXPERIÊN-
CIA. 

A Lei de Licitações, no 8.666 de 1.993, ao regrar sobre a exigência dos 

atestados de capacidade técnica assim determinou: 

"Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: ( ... ) 

§ lo A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste arti-
go, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita 
por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, devidamente registrados nas entidades profissionais compe-
tentes, limitadas as exigências a: 
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1 - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante dê possuir 	() 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,(C'' 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela enti-
dade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas es-
tas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos;" 

" 5o. É vedada _a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão 
com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, 
ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na 
licitação". (Grifo e negrito nosso) 

A Instrução Normativa n° 2, de 30 de abril de 2008 alterada a IN no 06 de 

2.013, que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços continuados ou não, trou-

xe a exigência de comprovação de experiência mínima de 03(três) anos. Não raramente identifica-

mos exigências neste sentido que demonstram desarrazoadas e desprovidas de amparo jurídico. To-

davia, existem situações em que as exigências são fundamentais para salvaguardar o interesse pú-

blico e consequentemente a correta contratação. 

A normativa em comento apesar de ter observância obrigatória somente 

para esfera federal, ou quando se tratar de recursos repassados voluntariamente pela União, tem re-

levância considerável e deve servir como referência para todas as esferas federativas, vez que, refle-

te as melhores práticas nas contratações públicas. 

A "IN 02" construída por princípios constitucionais e vasto arcabouço juris-

prudencial da Egrégia Corte de Contas foi idealizada pelo grupo de estudos composto por servidores 

do Ministério Público, da Advocacia Geral da União, do Tribunal de Contas da União, do Ministérios 

da Previdência Social, da Fazenda, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e do Ministério 

Público Federal, que discutiram aspectos sobre procedimentos licitatórios, gestão e encerramento 

dos contratos administrativos. 

Vejamos a redação dada na IN n° 2/2008 em seu Inc. 1, do §50  art. 19: 

"Art. 19. Os instrumentos convocatórios devem o conter o disposto no art. 
40 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, indicando ainda, quando cou-
ber: ( ... ) 

§ 50  Na contratação de serviços continuados, a Administração Públi-
ca poderá exigir do licitante: (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 
23 de dezembro de 2013) 

1 - comprovação de que tenha executado serviços de terceiriza-
çg compatíveis em quantidade com o objeto licitado por período não 
inferior a 3 (três) anos; e (Incluído pela Instrução Normativa n° 6, de 
23 de dezembro de 2013)" (Grifo e negrito nosso) 

Mister reconhecer que a contratação de terceirização de serviços continua-

dos não se traduz em tarefa fácil, aliás pelo contrário, a Administração a duras penas e com fre-

quência enfrenta problemas na execução neste tipo de contrato, como interrupções na prestação 

dos serviços, ausência de pagamento aos funcionários, resultando em prejuízos à administração e 

10MM P\RK LTDÃ - Rua Magno de Araújo n' 190 Anexo A - Telegrafo Sem Fio - Belém Pará - CEP: 66.113-055 
(XPJ: 03.134.505i0001-37 ! Inscrição Municipal: 147.405-2 

E-mail: comcrcialosvigilancia.corn.br  1 Site: www.osvigilancia.com.hr  

Telefone: (91) 30852013132360608 	 - 



IL IL N 
IOMM 

1rtgIOMMPARKLTDA 	 ( 
encerramento prematuro de contratações que poderiam perpetuar por até sessenta mesés. N  

então que crie regras para inibir este cenário. 

Dentre as dificuldades de contratação em contratos desta natureza não ra-

ramente nos deparamos com a contração de empresas inexperientes, resultante da fragilidade nos 

critérios adotados nos editais, os quais não se demonstram adequados aos serviços contínuos com 

cessão de mão de obra. 

O ilustre jurista Marçal Justen Filho leciona que a qualificação técnica signi-

fica "domínio de conhecimentos e habilidades teóricas e práticas para a execução do ob-

jeto a ser contratado' Ao seguir as regras "nuas e cruas" previstas Lei 8.666/93, para estabele-

cer critérios que demonstrem qualificação técnica dos licitantes, revelou-se ineficiênte. A dificuldade 

resulta no fato de que as empresas prestadoras de serviços terceirizados não são especialistas no 

serviço propriamente dito mas sim na administração da mão de obra, ou seja, a execução dos servi-

ços normalmente demonstram pouca complexidade diferentemente de um contrato que envolva 

complexidade técnica, em que a capacidade pode ser balizada tomando como referência a dimensão 

do objeto (parâmetro de 50% usualmente adotado), como ocorre, por exemplo, em contratos de 

fornecimento de bens ou obras. 

Não obstante, neste segmento a habilidade exigida recai sobre a gestão de 

pessoas, a maior causa de fracasso na execução nestes contratos é a incapacidade das empresas 

em manter a prestação dos serviços ao longo do tempo sem falhar no cumprimento de suas obriga-

ções trabalhistas e previdenciárias junto aos empregados. 

Fato é, hoje doutrina e jurisprudência admitem a exigência se evidenciada 

a necessidade e compatibilidade ao princípio da competitividade. A saber: 

"À luz do disposto no inciso 1 (parte final) do § lo do mencionado art. 30, 
só se admite que a comprovação da experiência anterior não seja associa-
da à exigência de quantitativos mínimos quando se tratar de capacitação 
técnico-profissional.(...) 

12. A conclusão, portanto, é que podem ser estabelecidos quantitativos 
mínimos nos atestados de capacidade técnico-operacional, entretanto, em 
cada caso concreto, deverá ser verificado se as exigências estabelecidas 
são pertinentes e necessárias para que a administração tenha as garantias 
necessárias que aquela empresa possui as condições técnicas para a boa 
execução dos serviços. Não posso concordar, portanto, com a determina-
ção proposta pela Secex/BA, no item II-a (fls. 294/295), uma vez que a 
restrição para a exigência de quantidades mínimas somente diz respeito 
aos atestados de capacidade técnico-profissional." (Acórdão 2304/2009 
- Plenário). 

Desta sorte nos parece prudente e consentâneo ao Interesse Público que 

tal exigência seja exigida no edital em tela, haja vista tratar-se de grande quantidade de pessoas por 

lote e também pelo fato de ser Registro de Preços, onde a empresa vencedora poderá ter vários ou-

tros órgãos aderindo a Ata de Registro de Preços resultante deste Pregão. Assim, justifica-se a exi-

gência em xeque quando estabelecidas em editais que visam contratação de serviços continuados 

com cessão de mão de obra e não em todo e qualquer instrumento convocatório que verse sobre 

contratação de prestação de serviços, como constatado na prática. 
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A orientação da Egrégia Corte não deixa duvidas quanto ao entendimento. 13 

Vejamos: 	 \  

9.3. determinar à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 
República-SDH/PR que adote providências com vistas a evitar em futuros 
certames licitatórios as ocorrências abaixo relacionadas, verificadas no 
Pregão 	 Eletrônico 	 2/2015: 

(«.) 
9.3.3. exigência de comprovação de experiência de ao menos três anos na 
prestação de serviços compatíveis com o objeto licitado, incluindo caracte-
rísticas de infraestrutura tecnológica (subitem 13.5.4, 'b', do Termo de Re-
ferência), em desacordo com a previsão contida no inciso 1 do § 50  do art. 
19 da IN 2/2008 SLTI/MPOG, que tem por finalidade assegurar a capaci-
dade da empresa em gerenciar mão de obra, razão pela qual as exigências 
devem se restringir aos aspectos relacionados à gestão de pessoal; ( ... ) 
(TCU AC-3125-16/16-1., Relator: Walton Alencar Rodrigues, Data 
de Julgamento: 17/5/2016) 

Corroborando ao exposto trazemos à baila trechos do voto proferido em 

Acórdão do Tribunal de Contas da União (n° 8.364/20122a  Câmara) que retrata a dificuldade en-

frentada. Ipsis //tter/s: 

"7. Consoantes estimativas criteriosas feitas pela Segedam e cujos cálculos 
estão detalhados no relatório que antecede este voto, são precisos pelo 
menos 20 postos de trabalho para que seja gerada renda suficiente para 
manter em funcionamento uma empresa que atue na área de prestação de 
serviços de natureza continuada. 

8. Sobre as dificuldades relativas a contratos celebrados com empresas 
que não conseguem manter seus custos mínimos relatou a Segedam a se-
guinte situação: 

27. Há diversas experiências no TCU, especialmente nas Secretarias de 
Controle Externo nos Estados, demonstrando que empresas que gerenciam 
pequenos quantitativos de postos de trabalho não se sustentam ao longo 
do tempo, logo vão à falência e, não raro, são abandonadas pelos respon-
sáveis/proprietários, que fogem de suas responsabilidades contratuais 
deixando os empregados entregues à própria sorte. 

28. Nesses casos, a Administração é obrigada a intervir no contrato 
e buscar soluções tendentes a minimizar os prejuízos a que os 
empregados ficam sujeitos, efetuando, por exemplo, o pagamento 
direto dos salários, dos benefícios e das obrigações patronais re-
lativamente às questões trabalhistas e previdenciá rias. 

29. Quando a Administração contrata determinada empresa com capacida-
des técnico-operacional, profissional e econômico-financeira frágeis, o pre-
juízo social, econômico e administrativo é certo e enorme. E é justamente 
desses prejuízos que a Administração do TCU deseja esquivar-se mediante 
a aplicação, dentre outras regras, da exigência editalícia aqui debatida e 
defendida." (Destaque nosso) 

Mister evidenciar que a experiência de três anos visa aferir a capacidade 

gerência[ da empresa, necessário portanto que a exigência esteja combi-

nada ao que determina os §§ 70, 80  e 90  da IN. A saber: 
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" 70 Na contratação de serviços continuados com mais de 40 
(quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado 
contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do númi 
ro de postos de trabalho a serem contratados. (Incluído pela Instru-
ção Normativa no 6, de 23 de dezembro de 2013 e retificado conforme re-
dação publicada na página 86 da Seção 1 do DOU no 68, de 9 de abril de 
2014) 

§ 80 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado 
for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar 
aue tenha executado contrato(s) com um mínimo de 20 (vinte) 
postos. (Incluído pela Instrução Normativa no 6, de 23 de dezembro de 
2013 e retificado conforme redação publicada na página 86 da Seção 1 do 
DOU n° 68, de 9 de abril de 2014) 

§ 90 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão 
do contrato ou se decorrido, oelo menos, um ano do início de sua 
execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. (In-
cluído pela Instrução Normativa no 6, de 23 de dezembro de 2013)" (Grifo 
e negrito nosso) 

Portanto, é necessário que o Edital seja modificado para a inclusão da exi-

gência mínima de que empresa deve ter gerenciado 50% (cinquenta por cento) do número de pos-

tos de trabalho a serem contratados quando o contrato exigir 40 (quarenta) ou mais postos e no 

mínimo 20 (vinte) postos quando a contratação for inferior a 40 (quarenta) postos concomitante-

mente com a comprovação de experiência de 3 (três) anos para não restar dúvidas quanto a capaci-

dade da empresa em gerir pessoas e suportar os custos mínimos de administração inerentes à pres-

tação dos serviços, a qualificação da empresa em executar os serviços e sua estabilidade no merca-

do. 

Expositis, requer a Vossa Senhoria que conheça da presente peça de Im-
pugnação do Edital, julgando-a procedente e se digne determinar que sejam efetuadas novas publi-
cações consecutivas do Edital ora impugnado, desta feita, corrigida ou sanadas todas as ilegalida-
des, omissões, contradições e obscuridades apontadas na presente, por serem estes atos expressão 
da mais lídima e salutar justiça, sabiamente aplicada ao caso concreto sob a apreciação de Vossa 
Senhoria. 

Termos em que, 
Pede e Espera Deferimento. 

Belém/PA; 08 de Dezembro de 2017. 

WÇd^MMÁ~RK ~Li~.~ 
José Cloves Rodrigues 
CPF.302.378.903-72 

Diretor 
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'1.CONECTA 
S€rviços &Com€rco 

limo. Sr. Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREGÃO PRESENCIAL N°09/2017-006SEMAD 

CONECTA SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA, inscrita no 

CNP3/1F sob o n.° 05.620.382/0001-70, com endereço sito a Rodovia Mano 

Covas, Alameda Karina n° 20, bairro do Coqueiro, Belém/PA, CEP: 66.650-000, vem, 

vem, respeitosamente, por seu representante legal ao fim assinado, na condição de 

licitante interessada que apresentará proposta oportunarnente, Impugnar o 

-,,.ta do certame lícitatório acima referido com base no art. 41 da Lei 8.666/93, c/c 

os itens 72, 119 e seguintes do instrumento convocatório, merecendo a presente ser 

recebida ainda, caso inadmitida como Impugnação ao Edital - o que se admite por 

:r cr etchipótese, como exercício do Direito de Petição previsto no art. 5 0,  xxxJv, 'a", 

da Constituição Federal, em razão do que expõe os fundamentos de fato e de direito 

a seguir. 

DO DIREITO PLENO A IMPUGNAÇÃO: 

O IMPUGNANTE faz constar o seu pleno direito a impugnação ao edital de 

icitação por contrariar o principio da igualdade. 

Dispõe a Lei 8.666/93: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ lo Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação 
por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido até 5 
(cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de 
habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 
3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § lo do art. 113. 
§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 
administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura 
dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou 
a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada 
pela Lei n° 8.883, de 1994). 
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Por sua vez prevê o edital: 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDIL 

me-. 	72 O recurso será recebido por memorial dirigido ao() Pregoeiro(a), 
praticante do ato recorrido, e estará disponível às demais licitantes 

r. resert para impugná-lo ou não, apresentando suas contra-razões, no 
período de 3 (três) dias úteis. 
72.1 - as licitantes que desejarem impugnar ou não o recurso, ficarão 
intimadas a fazê-lo desde a reunião de. realização deste Pregão, 

ptarites. 	72.2 - será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, 
vista imediata dos autos, 

o recurç" a) o prazo de impugnação do recurso será contado do término do 
prazo do recorrente. 

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
1-19 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital, desde que 

.c. 	 encaminhada com antecedência de até 2 (dois) dias úteis antes da 
asu'-._ 	data fixada para recebimento das propostas 

'deti 	120 Caberáiao(á) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição interposta no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas do recebimento da 
petição. 
121 Se acolhida a petição contra este Edital, sei* designada nova data 
para a realização deste Pregão 
122 A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de 
impugnação deverá ser comunicada ao(à) Pregoeiro(a), logo após ter 
sido protocolizada junto a Comissão de Licitação do Município de 
PARAUAPEBAS 

- Considerações Introdutórias: 

O edital objeto desta traz questões insuperáveis, a luz da normativa 

administrativa, que criam obstáculos à participação da empresa CONECTA 

SERVIÇOS, COMÉRCIO E COSNSERVAÇÃO LTDA, e podem criar 

nulidade ao processo. 

A presente impugnação, à primeira vista, poderia ser compreendida 

como censura ao instrumento convocatório. 

Não se propõe a isto, contudo; pelo menos não como fim. 

Visa esta impugnação contribuir para com a Administração Pública com 

vistas a aperfeiçoar o edital e com isso dele fazer instrumento de justiça, de 

tratamento isonômico e de estímulo à competição, objetivo que não está 

CONECTA Serviços, Comércio e Conservação Ltda 
CNPJ; 05.620.382/0001-70 Inscrição Estadual: 15.263.249-2 

Rodovia Mário Covas, S/N° - Alameda Karina 20 - CEP: 66.650-000 
Coqueiro - Belém - Pará - Fone/Fax: (91) 3235-6591 

E-mail conectacomerc,oyahoo.com,br 



a .' 
CONECTA 
Serviços ECom€rc,o 

sendo alcançado, tendo em vista o vício que passaremos a deduzi_ 

impugnação se limita ao item 57.3, mais especificamente à exigência 

na QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, vejamos: 

57.3 - Apresentar atestado de vistoria consolidado, que será obtido da seguinte forma 
a) A visita aos locais onde serão executados os serviços deverá ser realizada até 72 (setenta 
e duas) horas úteis que anteceder a data de abertura do envelope N°01- HABILITAÇÃO, por 
intermédio de pelo menos um de seus responsáveis legais ou outro profissional contratado 
para esse fim que detenha conhecimento para tal finalidade, para tomar (em) conhecimento 
de todas as obrigações objeto desta licitação. 
b) Nos dias das visitas, a licitante, através de responsável legal ou outro profissional 
contratado para esse fim, deverá se apresentar com documento credencial para tal 
finalidade, juntamente com documento de identificação, diretamente ao servidor designado 
para acompanhar a vistoria no local de cada visita. 
c) O representante legal da licitante que deseja realizar as visitas deverá comparecer no 
Setor de Licitações, Compras e Contratos da Secretaria Municipal de Administração, 
localizada no Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Morro dos 
Ventos, Bairro Beira Rio II, 2 1 piso, durante o horário de expediente, ou seja, das 08:00 h 
às 14:00 h, para receber autorização para realizar as visitas nos locais indicados. 
d) Nenhuma empresa poderá participar do certame sem a prévia Visita Técnica. 
e) As empresas interessadas deverão, por intermédio de seu representante, vistoriar 
obrigatoriamente os locais indicados no Termo de Referência com 'locais a vistoriar de cada 
lote", item '9 11, pare tome conhecimento e declare estar ciente 
O Após a realização das vistorias nos locais/lotes obrigatórios de interesse das empresas 
licitante empresas deverão no prazo limite de realização da vistoria, estampado neste edital, 
procede consolidação dos atestados individuais. 
g) Para a emissão do atestado consolidado, as empresas licitantes deverão apresentar no 
Setor Licitações, Compras e Contratos da Secretaria Municipal de Administração, localizada 
no Ci Administrativo da Prefeitura Municipal de Parauapebas, Morro dos Ventos, Bairro Beira 
Rio LI, 20  pis prazo limite das 72 (setenta e duas) horas uteis que antecedem a sessão 
pública presencial, os atestado vistoria emitidos pelas unidades visitadas, que terão sua 
veracidade comprovada pelo órgão licitante, antes da emissão do atestado consolidado. 
h) As despesas decorrentes desta visita, bem como as demais incorridas na fase de 
habilitação è de proposta, correrão por conta exclusivas das empresas interessadas, sem 
qualquer direito a indenização, reembolso, ou compensação a qualquer título. 

- DO CONTEXTO DA IMPUGNAÇÃO: 

De ressaltar que em se tratando de certame licitatório, estabeleceu a lei 

e, em primeiro lugar, a Constituição Federal, que a Administração deve cumprir e 

fazer cumprir a leis e regulamentos. 

Além do Princípio da Legalidade, não se deve olvidar dos Princípios da 

Competitividade e da Isonomia, vedando-se à Administração que estabeleça em um 

edital condições que restrinjam a participação no procedimento ou que maculem a 

isonomia de tratamento aos licitantes. Vejamos o art. 30  da Lei 8.666/93: 

Art. 30  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administracão e será Drocessada e lulciada em estrita conformidade com os 
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princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidadea c 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçã..-
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correlatos 

§ 10  E vedado aos agentes públicos: 
1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato; 
II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 
internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

-- 	 No caso concreto, a descrição do item citado, tal como previsto no edital, 

tde1c.ont desatende às exigências legais, e vai de encontro com a documentação exigida na lei 

8.666. 

Não se quer, com todo o acima exposto, confundir as figuras jurídicas do 

esclarecimento, vinculativo aos licitantes e à Administração, quanto aos termos e 

extensão do edital, com a necessidade de reabertura de prazo para oferecimento das 

propostas com supedâneo no art. 21, § 40, da Lei n. 8.666/93, posto que o que se 

está aqu-í-pretendendo em nada afetará o prazo já concedido para a abertura do 

certame, bastando, em última análise, em resposta a esta impugnação, que o Sr. 

Pregoeiro, com vistas a adequar o instrumento convocatório, mais especificamente 

no item já mencionados, que tal exigência precisa ser retirada, aos termos da lei e 

das normas e regulamentos jurídicos. 

- 	 O item 57.3, do presente edital afunila a competitividade, restringindo empresas, 

o que não e permitido pela lei de licitações, indo de encontro com recentes decisões, 

vejamos abaixo: 

Veja Sr. Pregoeiro todas leis criadas para a esfera licitatória, foram criadas para 

ampliar a competitividade, não para restringir participantes. 

A exigência desta vistoria, vai de encontro a decisões e declarações(em anexo) as 

quais as empresas que estão participando declaram através do anexo II A, que 

cumprem todos os itens. 

É de bom alvitre mencionar aqui, que o intuito de uma licitação é conseguir para 

a administração pública um preço justo a ser pago para a realização de serviços 
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essenciais. Contudo, tal exigência e uma afronta, a empresa ora impugnante p 	c 

exigência não contidas no holI de documentações para habilitação descrita 

8.666/93, o órgão além de ferir o erário público. 

Além dos documentos exigidos na Legislação, como sendo os necessários para 

habilitação: "Nenhuma outra documentação deverá ser exigida, pois o legislador 

empregou deliberadamente o advérbio 'exclusivo', para impedir que a Administração, 

por excesso de cautela ou vício burocrático, condicione a habilitação dos licitantes à 

apresentação de documentos inúteis e dispendiosos, que muitas vezes afastam 

concorrentes idôneos pela dificuldade em obtê-los". 

Não tem justificativa razoável, a permanência deste item, pois a exigência do 

mesmo tornasse dispendioso, o que o Sr. Pregoeiro esta fazendo mantendo este 

item, é restringir a competitividade do certame, contrariando o art. 30  da Lei n° 

8.666, de 1993. 

nncinA igua idade rde condições nas licitações é princípio de estatura constitucional 

aer.ai deco 	(art. 37, XXI, CF). Deste princípio geral decorre o da competitividade, previsto no 

mesmo dispositivo constitucional (somente serão permitidas as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações) e no § 1, inc. 1, art. 32  da Lei nQ 8.666, de 1993. Por isso, a competição 

. de nUdi 	não poderá ser restringida, sob pena de nulidade de todo o procedimento licitatório. 

Jessé Torres Pereira Júnior leciona: 

"quanto aos princípios nomeados na Lei n° 8.666/93, consigne-se, por ora, 
que: a) o da igualdade impõe à Administração elaborar regras claras, que 
assegurem aos participantes da licitação condições de absoluta equivalência 

• - 	durante a disputa, tanto entre si quanto perante a Administração, intolerável 
qualquer espécie de favoreci mento; " (in Comentários à Nova Lei de Licitações 
Públicas, Ed. Renovar, pg. 25) 

Ainda sobre o assunto, leciona Hely Lopes Meireiles, em sua obra Direito 

Administrativo Brasileiro, 24a. edição: 

"Nulo é o edital omisso em pontos essenciais, ou que contenha disposições 
discricionárias ou preferenciais, o que ocorre quando a descrição do objeto 
da licitação é tendenciosa, conduzindo a licitante certo, sob a falsa aparência 
de uma convocação igualitária." 

O saudoso mestre acima referido traz em abono de sua tese vários julgados, 

inclusive do Supremo Tribunal Federal (STF, RDA 57/306, RT 228/549, RDA 37/298, 

TJDF RDA 26/235, etc.). 

Leciona ainda o referido autor, obra citada, que: 
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"revelando-se falho ou inadequado aos propósitos da Administração, o edital ou 
convite poderá ser corrigido a tempo através de aditamento ou 
um novo, sempre com republicação e reabertura de prazo, desde que a 
alteração afete a elaboração das propostas." 

Sobre o Princípio da Isonomia, ainda o mestre Hely Lopes Meirelles, obra 

citada, que: 

flC!O' 	COfl.t 
qL. 

ien arii,c' ecnrs E: 

( 

"a igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre 
os participantes do certame, quer através de cláusulas que, no edital ou 
convite, favoreçam uns em detrimento de outros, quer mediante julgamento 
faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais (art. 311 ., 	10.). Q 
desatendimento a esse princípio constitui a forma mais insidiosa de desvio 
de poder, com que a Administração quebra a isonomia entre os licitantes, 
razão pela qual o Judiciário tem anulado editais e julgamentos em que se 
descobre a perseguição ou o favoritismo administrativo, sem nenhum 
objetivo ou vantagem de interesse público." 

Resta claro e evidente que o edital, como está redigido, no aspecto 

impugnado, não se coaduna com a lei, não se harmoniza com os princípios 

ci 1cittórios, não prestigia o interesse público e, impedindo a participação de 

?smo. mrecaiumas empresas, por isso mesmo, merece ser revisto, sem necessidade 

ÍVIt-aMP, 	de reabertura de prazo para os licitantes. 

- DO PEDIDO: 

impign 	 Ante o exposto, requer a Impugnante: 

- seja conhecida e provida esta impugnação para o fim de que a descrição do item 

573, já citado seja retirado do edital, pois fica menos oneroso as empresas, dando 

total condições de absoluta equivalência entre os participantes e preservar a 

competitividade e fomentar a livre iniciativa, previstos, respectivamente, no 

art. 30  da Lei n° 8.666/93, conforme descrevemos acima. 

- caso não recebida a presente como impugnação ao edital por licitante interessada, 

cujo prazo é de dois dias anteriores ao da abertura da licitação, que seja acolhida 

como exercício do direito de petição previsto no art. 5 O,  xxxJv, "a", da CF/88, para 

que, de ofício, o Sr. Pregoeiro exclua a exigência do item 57.3 e suas alíneas 

a,b,c,d,e,f,g e h, do edital; 

- seja intimada da decisão em relação a esta impugnação/petição, bem como de 

todos os atos e termos processuais, tendo por fundamento os Princípios da Ampla 

Defesa e do Devido Processo Legal, insculpidos nos incisos LV e LIV do art. 5° da 

Constituição Federal de 1988, solicitando seja encaminhada correspondência pelo 
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correio à Impugnante, com aviso de recebimento e "mão própria", para finsj - ' 

intimação e adoção das medidas cabíveis. 

- o fornecimento de uma cópia conferida com o original dos autos do processo 

administrativo licitatório, consoante lhe faculta o art. 63 da Lei 8666/93, que diz que 

é "permitido a qualquer licitante (...) a obtenção de cópia autenticada, mediante 

o pagamento dos emolumentos devidos", a fim de que possa exercitar o seu direito 

público subjetivo de reclamação às Autoridades Administrativas (Ministério Público, 

Tribunal de Contas, etc.) ou Judiciais, para a preservação da ordem e legalidade 

públicas, tudo em prestígio da moralidade e eficiência administrativas; 

Termos em que pede deferimento. 

Belém/PA, 11 de dezembro de 2017. 

CONECTA SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA-EPP, 
CNPJ/MF sob o n.° 05.620.382/0001-70, 

Carlos Alberto Rocha Nascimento 
Diretor Comercial 

CPF: 170.206.202-30 
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Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Permanente de Licitação - CPI, 
Pregão Presencial Registro de Preços N 9/201 7-OO6SEMAD 
Parauapebas - Pará 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social: SILVA E MEL() SERVIÇOS DE 
LIMPEZA LTDA - EPP  

CNPJ:19.408.128/0001-17 

Nome Fantasia: L C LIMPEZA E CONSERVAÇÃO Cidade: Parauapcbas 

Endereço: RUA BOA VISTA, 63 Estado: Pará 

Bairro: MARANHÃO CEP: 68.515-000 

Celular: (94) 98139-7877/99173-1372/98177-0013 

Ins. Estadual: 15.462.223-0 Insc. Municipal: 014.413 

E-mail: 

Banco: Agência: --- Conta Corrente: 

Sócio 1: Valdeina Carneiro da Silva 

Sócio 2: Leandro de Meio Freitas Silva 

Parauapcbas-PA, 11 de Dezembrode 2017. 

Q\v 5Çk 	Lc 
SILVA i MEtO DE LIMPEZA LTDA - EPP 
CNPJ N2  19.408.128/0001-17 
Valdeina Carneiro da Silva 
CPF: 659.009.012-20 	PDM. Valdeina Carneiro 

CRA!PA 13623 Sócia Administradora 	s e 	eLinçeza1TDAEPP 
CNPJ: 19.408.12810001 17  

Rua Boa Vista, 63 - Bairro Maranhão - Parauapcbas - Pará 
E-mail: lclimpczaeconscvacao@hotmail.com  
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Provedors de Soluções 

Prefeitura Municipal de Parauapebas 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 
Pregão Presencial Registro de Preços N2  9/201 7-OO6SEMAD 
Parauapebas - Pará 

Assunto: IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

A SILVA E MELO SERVIÇOS DE UMPEZA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 
n219.408.128/0001-17, por intermédio de sua representante legal, o Sra. Valdeina Carneiro 
da Silva, portador do RG 292955 SSPITO, e do CPF: 659.009.012-20, abaixo assinado,vem 
tempestivamente IMPUGNAR o Pregão PresencialPara Registro de Preços N2  9/2017-
006SEMAD. 

Preliminarmente faz-se necessário que as razões aqui formuladas sejam processadas e, 
se não forem acolhidas, sejam motivadamente respondidas, não sem antes, serem 
apresentadas à apreciação da Autoridade Superior, consoante ao que rege o Princípio 
Constitucional de petição (CF/88, art. 5,  inc. IN). É o ensinamento do ilustre professor José 
Afonso da Silva!: 

"É importante frisar que o direito de petição não pode ser 
destituído de eficácia. Não pode a autoridade a que é 
dirigido escusar-se de pronunciar sobre a petição, quer para 
acolhê-la quer para desacolhê-la com a devida motivação." 

O respeitável julgamento da impugnação administrativa aqui apresentada recai neste 
momento para sua responsabilidade, o qual a impugnante confia na lisura, na isonomia e na 
imparcialidade a ser praticada no julgamento em questão evitando assim a busca pelo Poder 
Judiciário para a devida apreciação deste Processo Administrativo onde todo momento 
demonstramos nosso direito líquido e certo e cumprimento pleno de todas as exigências do 
presente processo licitatório. 

A impugnante faz constar o seu pleno direito a IMPUGNAÇÂO ao Edital de 
Licitação por apresentar critérios específicos e restritivos que configuram fatos impeditivos. 

Do direito a impugnação: 

O Decreto n° 3.555/00, em seu art. 12, assim disciplinou: 

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do pregão. 

Rua Boa Vista, 63 - Bairro Maranhão - Parauapebas - Pará 
E-mail: lclimpezaeconsevacao@hotmail.com  
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No Instrumento Convocatório cm questão, está previsto no Item 119, 120, 121, 1 

como segue: 

"119 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
Edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 
(dois) dias úteis antes da data afixada para recebimento das 
propostas." 

"120 Caberá ao (a) pregoeiro (a) decidir sobre a petição 
interposta no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da 
data do recebimento da petição." 

"121 Se acolhida a petição contra este Edital, será designada 
nova data para realização deste Pregão." 

"122 A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de 
impugnação deverá ser comunicada ao(a) Pregoeiro('a), logo 
após ter sido protocolizada junto a Comissão de Licitação do 
Municivio de PARA UAPEBAS." 

"123 A impugnação feita tempestivamente não impedirá a 
licitante de participar deste processo licitatójio até o trânsito 
em julgamento da decisão a ela pertinente, caso a decisão 
sobre a petição não seja prolatada antes da data marcada 
para o recebimento e abertura dos envelopes Proposta e 
Documentação." 

A impugnante passa a discorrer os fatos que a levam a pleitear a impugnação do 
presente Edital de Licitação que tem como objetivo "Contratação de empresa para prestação 
de serviços de limpeza, asseio e conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e 
distribuição de refeição, indusive escolar, serviços de transporte e serviços de monítorarnento 
escolar, no Município de Para uapebas, Estado do PanL.." 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃOnos itens: 

"9. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:" 

9.1 - detenham atividade pertüiente e compatível com o 
objeto deste Pregão; 

9.2 - comprovem possuir documentos de habilitação 
requeridos no Capítulo - DA DOCUMENTAÇÃO. 

Rua Boa Vista, 63 - Bairro Maraiilião - Parauapebas - Pará 
E-mail: Iclimpezaeconsevacao@hotmail.com  



o 	rffl rza& Wn 
Está claro (ltlC (lU 1(lt1Cr Cfll) CS (1UC tenha sua atividade pnncil)al ou 

compatível com o ol)jCtO dessa licitação, I)o(Ierá participar cio certame. 

DOS FATOS 

1. No que se refere a qualificação econômica - financeira o Edital exige: 

"c) Comprovação dos seguintes índices econômicos." 

"c. 1) Liquidez corrente igual ou maior que 2,00," 

"c. 2) Liquidez geral igual ou maior que 2, OO," 

No Art. 31 (Ia Lei 8.666 no"S 5Q A compro ração de boa situação íinanccira da CIflJ)TCS 

scrá ftita de Ibima ob/ctíva, aüivés do calculo de íinliecs contáhcis J)rcvJStos 110 edital e 
devidainente justJJica(los 110 J)0CCSS() adiiiiiiis/ralivo da licitação (/1/C tenha (ta(Io IJIÍCJO ao 
certame líeitalório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 
correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes 
da licitação. (Redação dada pela Lei II 2  8.883, de 1991)" (glik) nosso) 

2. No Edital de convocação o item "57- Documentação Relativa à Qualificação 
Técn ica-Operacional "exige: 

"h. 1) O () atestado(s) deverão comprovar um volume mínimo de .50% do total 
de funcionários/postosde serviços gerais, do lo/ai (te funcionários/postos a 
serem alocados em cada lote, conforme indicado no Termo de Rekrência;" 

"h.2) As empresas interessadas dcvcrilo apresentar a/estado (a) (te capacidade 
técnica que comprovemo mínimo exigido neste edital de funcionários/postos 
para cada lote pretendido;" 

'75.3) Para a comprovação do volume mínimo por lote, será permitida a 
somalójia (te atestados, dedeque a prestação (te serviços tenha ocoITI(lo de 
forma concomitante J)ela mesma empresa, mesmo quepara (ti/Crentes clientes, 
ln(lcpendenle (10 J)eríO(t() (te emissão (testes documentos e desde que 
ca(taalcstado comprove período executório mínimo (te 12 (doze) meses (te 
serviços J)res/ados;" 

No Art. 30 da Lei 8.666: 

"S 

 

10 .4 comprovação de aptidão referida 110 inciso II (10 "capul" (leste 
altigo, no caso das licitações pertincn/cs a obras e serviços, será fiita 
/)Oï alesta(tOs lornecidos por pessoas J(ll*ticaS (te (tireít() J)ú/)ti(V ou 
J)nvad(), devidam ente iegi:stiados nas entidades profissionais 

Rua Boa Vista, 63 - Bairro Maranhão - Parauapcbas - Pará 
E-mail: lclimpezaeconsevacao@hotrnail.com 	 ___ 
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Provedora de Soluções 

restnnjani ou frustrem o seu caráter comp~tvo 
estabeleçam preferências ou distinções em raza4 
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente para ao específico 
objeto do contrato; 

§ ê A infringência do disposto neste artio implica a 
nulidade dos atos ou contratos realizados e a 
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

Ao final, enfoca que ao manter exigências ora impugnadas, a administração pública 
estará restringindo empresas interessadas em participar do certame é que possam oferecer 
propostas vantajosas para esta administração. 

Diante dos fatos e fundamento apresentados, e em atendimento aos princípios 
elencados na Lei Federal n. 8.666/93 e suas alterações, consubstanciado no fato de que uma 
decisão em contrário ferirá os princípios administrativos da LEGALIDADE, da ISONOMIA 
e do JULGAMENTO OBJETIVO. 

Ainda nesta oportunidade, e diante da importância para o crescimento do 
empresariado local e ainda da microregião e da magnitude desse Processo Licitatório, mais 
especificamente no que tange a valorização dos empreendedores individuais, micro e 
pequenos empresários, solicitamos ainda esclarecimentos quanto a não inclusão neste 
instrumento convocatório da Lei Complementar N2 009/2016 e do Decreto Federal N2 
8.538/2015 que usualmente esta CPI, utiliza com intuito de favorecer as empresas sediadas 
localmente. 

Esta empresa tem a confiança no bom senso e sabedoria da autoridade competente, 
requer a retificação do referido Edital, pelo fato de o atual Edital está restringindo a 
participação do maior número de empresas, retificando e evitando grave lesão a direito e 
garantia fundamental, além de conferir ao presente certame licitatório, o acatamento aos 
basilares princípios constitucionais regentes, e de promover a tão esperada justiça, para só 
então dá sequência ao procedimento licitatório. 

Nestes Termos 

P. Deferimento 

Parauapebas-PA, 11 de Dezembro de 2017. 

IL4A&E'~WO & 
CNPJ N2 19.408.128/0001-17 
Valdea Carneiro da Silva 	ADM. Va1difl8 CarneIrO m  
CPF: 659.009.012-20 	 CRAIpA 13623 

Stae Mão S Sócia Administradora 	CNPJ 19.408.1281000117 

Rua Boa Vista, 63 - Bairro Maranhão - Parauapcbas - Pará 
E-mail: lclimpezaeconsevacao@hotmail.com  
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ILUSTRISSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DA PREFEITURA DE PARAUAPEBAS - 

PA 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n°09/2017 - 006SEMAD. 

BETA CLEAN & SERVICE, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na cidade de Barueri - Estado de São Paulo, na Alameda Rio 

Negro n° 161 - ci. 404, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 61.704.052/0001-33, por seu 

representante legal, vem mui respeitosamente a Vossa Senhoria, formular a presente 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n°09/2017 - 006SEMAD. 

em face do MUNICÍPIO DE PARAUAPEBAS, pessoa jurídica de direito público, através 

da Secretaria Municipal de Administração, estabelecida na cidade de Parauapebas, 

na Quadra Especial, s/n° - Morro dos Ventos, pelas razões e fundamentos deduzidas 

em frente, cujo processamento requer, para o fim de que seja retificado o Edital de 

Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2017 - 006SEMAD. 

. 1:2RECEBIDO 	AI. Rio Negro, 161 - 40 andar Cj. 404 - Aiphavílle - Barueri - SP 

CLP. co 
	 LIcitação 	 CEP: 06454-000 1 Fone: 55 11 3862-7302 
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RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

Edital de Pregão Presencial 

Registro de Preços n° 09/2017 - 006SEMAD 

1. Trata-se de IMPUGNAÇÃO formulada em face do 

Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2017 - 006SEMAD lançado 

pelo Município de Parauapebas, através da Secretaria Municipal da Administração, 

com data prevista para recebimento e início da abertura dos envelopes proposta e 

documentação para o próximo dia 13 de dezembro de 2017, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza, 	asseio e 

conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, 

inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de monitoramento escolar. 

2. O Edital em referência, de considerável envergadura, 

contém pontos que ensejam a pronta intervenção e correção, na medida em que 

limita a competitividade dos licitantes e restringe sua participação. 

3. Referimo-nos aos dispositivos relativos à Qualificação 

Econômico-Financeira - item 56.11, "a.l" , repetidos logo à frente, no item "c" - 

Comprovação dos seguintes índices econômicos, a saber: 

"56.11 

AI. Rio Negro, 161 - 40  andar Cj. 404 - Alphaville - Barueri - SP 

CEP: 06454-000 1 Fone: 55 11 3862-7302 
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a.1) a demonstração da boa situação financeira será avaliada pelos 

Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) igual ou maior que 2 (dois) e 

Solvência Geral (SG) igual ou maior que 1 (um)" 

"c) Comprovação dos seguintes índices econômicos: 

cl) Liquidez corrente: igual ou maior que 2,00 

c.2) Liquidez geral: igual ou maior que 2,00 

c.3) Solvência geral: 1" 

4. Como é sabido, a exigência de qualificação 

econômica sejustifica na necessidade da Administração garantir a execução integral 

do contrato pelo licitante e, por isso, o caso em concreto deve ser levado em 

consideração quando da fixação dos requisitos a serem atendidos. 

S. Na lição de Marçal iusten Filho, "A qualificação 

econômico-financeira não é, no campo das licitações, um conceito absoluto. É 

relativo ao vulto dos investimentos e despesas necssários à execução da prestação. A 

qualificação econômico-financeira somente poderá ser apurada em função da 

necessidades concretas, de cada caso" 

6. Por isso, não se mostra razoável exigir a comprovação 

de requisitos previstos no artigo 31 da Lei de Licitações para mera aquisição de 

entrega imediata, sob pena de se restringir a competição. 

7. Esse é, inclusive, o entendimento da Corte de Contas, 

senão veja-se: 

AI. Rio Negro, 161 - 40 andar Cj. 404 - Alphavílle - Barueri - SP 
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"Sumário. REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. PREGÃO 

PRESENCIAL RESTRIÇÃO A O CARÁTER COMPETITIVO. ANULA ÇÃO DO CERTAME 

DETERMINAÇÕES COMUNICAÇÕES. 

1 Não é lícita, em processo de licitação, a exigência da chamada "carta de 

solidariedade" / uma vez que restringe o caráter competitivo do certame. 

2 No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, 

regularidade fiscal e prova de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da 

Constituição Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 37 da Lei n° 

8666/7993. 

3. O edital de licitação somente poderá exiçir qualificações técnicas econômicas que 

sejam indispensáveis à garantia do cumprimento da obrigação. (TC 008.109/2008-3 

- Plenário)". 

8. Também a lição de Luis Carlos Alcoforado reforça o 

entendimento de que a qualificação econômico-financeira deve ser definida diante 

do caso em concreto, sob pena de se restringir a competetivdade: 

Com margem certeira de convicção, diz-se que, dos quatro grupos que 

compõem a habilitação, o da qualificação econômico-financeira, mesmo que 

pequena a margem de d,scridonariedade, oferece à Administração o poder de 

estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, exigências referendadas no 

seu ta/ante, especialmente no que toca ao arbitramento do capital mínimo, de 

patrimônio líquido mínimo e da modalidade de garantia entre as que o Estatuto 

permite. 

Decorre desse poder, cujo exercício somente se legitima se albergado por razões e 

justificativas de ordem técnica, a importância de maior fiscalização, evitando-se, 

AI. Rio Negro, 161 - 40 andar Cj. 404 - Alphaville - Barueri - SP 
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conseguintemente, a adoção de índices, inobstante não excederem os limites fixados  

na Lei; os quais tenham manifesta disposição de frustrar o caráter competitivo da 

licitação" 

9. Pois bem. Visto que a qualificação econômico-

financeira destina-se a assegurar que o licitante disponha de condições para 

executar a obrigação, cumpre verificar quais os documentos estão aptos a serem 

exigidos pela Administração com vistas a se comprovar a boa saúde financeira da 

eventual contratada. 

10. O artigo 31 da Lei 8.666/93 dispõe os documentos 

que podem ser cobrados quando da fase de habilitação: 

"Art. 37. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 

/ - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atua/Lados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa 

física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" e § lo do art 

56 da Lei 8.666/93, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 

contratação. 

§ lo A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade financeira do 

licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja adjudicado 

o contrato, vedada a exigência de valores mínimos de faturamento anterior, índices 

de rentabilidade ou lucratividade. 

AI. Rio Negro, 161 - 41  andar Cj. 404 - Alphaville - Barueri - SP 
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2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e 

serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência 

de capital Omínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas 

no § lo do art. 56 da íei 8666/93, como dado objetivo de comprovação da 

qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de garantia ao 

adirnplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado. 

§ 3o O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o parágrafo 

anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação 

da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices 

oficia 

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante 

que importem diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade 

financeira, calculada esta em função do património líquido atualizado e sua 

capacidade de rotação. 

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma 

objetiva, através do cálculo de índices contábeis previstos no edital e devidamente 

justificados no processo administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 

lkitatór,o, vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 

correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da licitação." 

11. Como transcrito acima, o artigo 31 da Lei de 

Licitações permite que sejam previstos no edital índices contábeis aptos a 

demonstrarem a boa situação financeira da empresa licitante. Todavia, referida 

exigência encontra, no próprio texto legal, algumas limitações a serem observadas 

pelo Administrador, quais sejam: 

11.1 	A boa situação financeira deverá ser 

comprovada de forma objetiva. Para tanto, a Administração deverá fixar os índices 

no ato convocatório. A fixação taxativa no edital mostra-se necessária para não se 

AI. Rio Negro. 161 - 40 andar Cj. 404 - Alphaville - Barueri - SP 
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trazer insegurança ao licitante e ainda evitar qualquer discricionariedade no 

julgamento por parte da Comissão de Licitação; 

112 O índice escolhido deverá estar justificado no 

processo que instruiu a licitação. Nesse sentido, oportuna trazer a lição de Jessé 

Torres Pereira Júnior: 

'A escolha dos índices de aferição da situação financeira dos habilitantes deverá 

estar exposta e fundamentada no processo administrativo da licitação, do qual 

resultará o texto do edital. Este apenas refletirá o exame e consequente definição de 

natureza técnica, transmitindo à Comissão elementos bastantes para o julgamento 

objetivo da matéria. As razões da escolha (incluindo menção às fontes de consulta, 

sobretudo revistas especializadas) devem guardar nexo causal com a índole do 

objeto e o grau de dificuldade ou complexidade de sua execução, a fim de que se 

cumpra o mandamento constitucional de serem formuladas tão somente exigências 

necessárias a garantir o cumprimento das obrigações que se venham a avençar 

(PEREIRA JÚNIOR, Jessé Torres. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da 

Administração Pública. 6 ed Rio de Janeiro: Renovar, 2003. p. 380)". 

Também a Corte de Contas exige justificativa para 

escolha de índices: 

"Exigência de índices financeiros e contábeis com restrição à competitividade do 

certame, em oposição ao que dipõe o § 50 do art. 31 da Lei 8.666/93. 

(.) 
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142.6 Importante frisar-se o que dispõe o § 51  do art 31 da Lei n. 8.666/93, no 

tocante aos valores atinentes aos índices econômico-financeiros exigíveis em 

licitações, que ora transcrevemos: 

[.1 

A abordagem que se faz é da inexistência de motivos razoáveis para a adoção de 

índices de liquidez tão elevados e fora da realidade econômica do setor, fatos ou 

situações que deveriam estar documentadas, de forma clara e objetiva, no processo 

administrativo corre/ato à licitação, o que leva inferir ter sido este um subterfúgio 

utilizado para reduzir o número de empresas aptas a participarem do certame, 

mormente se considerarmos que a divulgação do certame deu-se exclusivamente no 

âmbito do Estado do Acre não houve a publicação do aviso de licitação no Diário 

Oficial da União t. .1 - indicando ter havido grande interesse dos responsáveis pelo 

processo licitatório em manter-se restrito o número de licitantes interessados no 

certame." 

No mesmo sentido, o Acórdão n. 170/2007 - TCU - 

Plenário decidiu que: 

ausência de justificativa para os valores fixados para os índices contábeis de 

qualificação econômico-financeira, o que também está em desacordo com a Lei de 

licitações, que estabelece, em seu art 31, § 50, que tais índices devem estar 

devidamente justificados no processo administrativo que tenha dado início ao 

procedimento licitató rio, sendo vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para a correta avaliação da situação financeira suficiente ao 

cumprimento das obrigações decorrentes da licitação' 
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Destarte, a exigência dos índices supra descritos constitui violação aos princípios 

insculpidos no art. 30  da lei n. 8.666/1993, e está em dissonância com o diposto no 

. 5° do art. 31 da lei n. 8666/93 (TCU Acórdão n. 0326-06/70-P. Sessão: 03/03/2010. 

ReI Mm. Benjamin Zym/er). 

11.3 A fixação dos índices deve ser suficiente para 

demonstrar a capacidade financeira da licitante em executar o contrato. Não se pode 

fixar índice excessivo ou insuficiente para se demonstrar a boa saúde da licitante em 

executar o objeto a ser pacutado. Esse entendimento foi fixado pelo TCU no 

Acórdão 170/2007, Plenário, que entendeu ser "vedada a exigência de índices 

contábeis não usualmente adotados para a correta avaliação de situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação" 

11.4 Deverão ser fixados índices adotados 

usualmente utilizados no mercado. A Corte de Contas trouxe, no Informativo de 

Licitações e Contratos n° 077/2011, as seguintes informações acerca do julgamento 

da TC 023.583/2011, que envolvia uma Tomada de Preços onde foram exigidos 

índices não usualmente utilizados no mercado: 

"licitação de obra pública: - De modo geral, para o fim de qualificação 

econômico-financeira só podem ser exigidos índices usualmente utilizados pelo 

mercado, sempre de maneirajustificada no processo l,dtatório 

Ainda na denúncia a partir da qual foi encaminhada notícia dando conta de 

pretensas irregularidades na Tomada de Preços 1/2010, realizada para execução do 

Convênio 657732/2009, firmado entre a Prefeitura Municipal de Davinópol/VGO e o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - "FNDE) também foi apontada 

como irregular a exigência de índices de liquidez geral e liquidez corrente, bem 

como degrau de endividamento, não usualmente adotados para a correta avaliação 

da situação financeira. Instados a se pronunciar a respeito do fato, os responsáveis 

consignaram que, em seu entendimento, seria possível e plausível a indicação dos 
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índices exigidos no edital para serviços de engenharia, um pouco superiores às 

demais categorias de serviços, estando de acordo com o disposto no art. 37, § 501  da 

Lei 8666/1993. Além disso, argumentaram que, considerando a complexidade da 

obra, a intenção foi de garantir o cumprimento das obrigações pela empresa 

contratada. Todavia, para o relator, ao contrário do afirmado pelos responsáveis, o 

edital não estaria em conformidade com a legislação, em face das grandes 

diferenças entre os índices usualmente adotados e os exigidos das empresas 

participantes do certame, conforme demonstrado pela unidade técnica. Nesse 

contexto, destacou que, no âmbito da Administração Pública Federal, a Instrução 

Normativa MARE 5/1995 definiu que a comprovação de boa situação financeira de 

empresa oriunda de localidade onde o Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - (SICAF) não tenha sido implantado, será baseada na obtenção de 

índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente. As empresas que 

apresentassem resultado igual ou menor do que 7,0, em qualquer dos índices 

referidos, deveriam, então, apresentar outras comprovações e garantis. No caso 

examinado, observou-se que as exigências editalícias de índices maiores ou iguais a 

5 (cinco) estavam muito superiores ao parâmetro normativo. Do mesmo modo, o 

grau de endividamento previsto no edital, menor ou igual a 0, 16, estaria distante do 

índice usualmente adotado, que varia de 0,8 a ZO. Além disso, em qualquer caso, 

ainda conforme o relator, seria obrigatório justificar, no processo /idtatório, os 

índices contábeis e valores utilizados, o que não foi realizado. Por conseguinte, por 

essa e por outras irregularidades, votou pela aplicação de multa aos responsávek, no 

que foi acompanhado pelo Plenário. Acórdão n.° 2299/2011-Plenário, TC-

029.583/2010- 1, rei Mm. -Subst. Augusto Sherman (ava/canti. 2408.2017" 

12. Em que pese o Informativo acima trazer um Acórdão 

que fez referência a IN MARE 05/1995, é importante registrar que atualmente vigora 

IN 02/2010 da SLTI/MPOG, que fixa critérios a serem seguidos quando da fixação de 

índices com vistas a se comprovar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, 

senão veja-se: 

AI. Rio Negro, 161 - 40  andar Cj. 404 - Alphaviile - Barueri - SP 

CEP: 06454-000 1 Fone: 55 11 3862-7302 
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'4it 43. Os atos convocatórios devem conter cláusulas que assegurem o 

cumprimento das disposições contidas nesta norma, bem como as descritas nos 

incisos seguintes, de modo a explicitar que: 

(.) 

V - a comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (L G), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(L C), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -----------------------------------------------1 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------/ 

Passivo Circulante # Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC= ---------- -------------; e 

Passivo Circulante 

Parágrafo único. O fornecedor registrado no SICA E terá os índices, referidos no 

inciso V deste artigo calculados, automaticamente, pelo Sistema. 

AI. Rio Negro, 161 - 40  andar Cj. 404 - Aiphaville - Barueri - SP 

CEP: 06454-000 1 Fone: 55 11 3862-7302 
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Nt 44 O instrumento convocatório deverá prever, também, que as empresas que 

apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices 

referidos no inciso V do art. 43 desta norma, quando da habilitação, deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade 

competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 20  e 

30, do art 31 da Lei n° 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, 

podendo, ainda, ser solicitada prestação de garantia na forma do § 11  do art. 56 do 

referido diploma legal; para fins de contratação.' 

13. Por tudo que foi exposto pode-se concluir que a 

exigência de qualificação econômico-financeira na fase de habilitação da licitação 

deve ser feita levando-se em consideração o caso em concreto, sob pena de se 

restringir a competitividade, como no caso ora apresentado. 

E mais: 

Também deve haver justificativa nos autos, e ainda 

serem adotados índices usualmente utilizados no mercado. 

E os índices de mercado, inclusive confirmados pelo 

Tribunal de Contas da União e sumulados em vários Tribunais de Contas dos 

Estados, consiste em exiqir-se para o Índice de Liquidez Corrente (LC) e Índice de 

Liquidez Geral (LG) resultados iguais ou maiores que 1,0 (um inteiro); e para o Índice 

de Solvência Geral (SG), resultado igual ou maior que 0,5 (meio). 

AI. Rio Negro, 161 - 40 andar Q. 404 - Alphavílle - Barueri - SP 

CEP: 06454-0001 Fone. 55 11 3862-7302 
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"Art. 30  A licitação destino-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatória, do julgamento objetivo e dos que lhes são 
correia tos. 

5 1° É vedado aos agentes públicos: 

/ - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades 
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
do contrato, ressalvado o disposto nos 55 50 a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de 
outubro de 1991; 

18. Outro ponto do Edital que está merecendo correção, 

porque viola a Lei de Licitações e Contratos no quesito qualificação técnica, consiste 

em exigir-se atestados de capacidade técnica para serviços que são classificados 

como mão-de-obra geral. 

Vale dizer, a exigência de atestados específicos para as 

funções de encarregado de serviços gerais e auxiliar de serviços gerais, por exemplo, 

torna-se circunstância restritiva e impeditiva de ampla disputa e participação. 

A Administração não pode ir além dos limites daquilo 

que é previsto e constante da Lei, principalmente da Lei de Licitações e Contratos. 

Trata-se de serviço de natureza comum, de baixa 

complexidade, sendo que a exigência além da denominação "serviços de mão-de-

obra geral" , por tipo de função, é desarrazoada e desnecessária, frustrando o 

objetivo principal da Lei, que é o da ampla concorrência e competitividade. 

19. Diante de tudo quanto se expôs, serve o presente 

para requerer Vossa Senhoria, seja a presente recebida e processada, para o fim de 

suspender-se o Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2017 - 

AL Rio Negro, 161 - 40 andar Ci. 404 - Alphaville - Barueri - SP 

CEP: 06454-000 1 Fone: 55 11 3862-7302 
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006SEMAD da Prefeitura de PARAUAPEBAS - PA, ocasião em que, deverão ser 

revistos os itens ora combatidos, quais sejam: 

a) a adequação a parâmetros de mercado e confirmados pela jurisprudência dos 

índices econômicos de liquidez corrente (LC) e liquidez geral (LG) com resultados 

iguais ou maiores a 1,0; o índice de solvência geral (SG) com resultado igual ou maior 

a 0,5; 

b) os atestados de capacidade técnica refiram-se a mão-de-obra, e seu 

fornecimento, de caráter geral, respeitando-se os campos de atuação tais como 

limpeza e manutenção, mas jamais exigindo-se por função específica, visto tratar-se 

de serviços comuns. 

P. Deferimento. 

Ítalo Possi 

AI. Rio Negro, 161 - 40  andar Cj. 404 - Alphavílle - Barueri - SP 
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Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	

(FIà&—( PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS  
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Ru4bea 

Parauapebas-Pará, 11 de Dezembro de 2017 

DE: Pregoeiro 

PARA: Empresas interessadas em participar do PREGÃO PRESENCIAL n°  9/20 1 7-OO6SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 

conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTO 

Dúvida enviada pela empresa BELEM SERVIÇOS LTDA. 

Pergunta 1- No anexo 1, deste referido edital, especificamente na página 760, refere-se as seguintes 
descrições e quantidades: 

1 	*4 

 

-Voa 

Ui Ruwca 

ANEXO 	 P59 	5 

LicitaçdeN912017406SEMAD 

lote 	Descnço 	 (d Unidade 	 Preço tou 
6 	LOTE 	 1 UNIDADE 

S.q 	Cép 	0.açI. 	 0W kOd.d. 

51 	5.- çoo a, Ua,t 	Peso e,co3,, co., o b,.,c.se,o a. osSo 5 cOoc. 	M ~ UMCACE 

00)2 	155577 	Se-aços a. Ma.,oa.oeic ecocoso cos o 	eo.,poo ae moo de coca. 	EM.0000 UNDOCE 

0003 	155574 	çcsdt.,a.oi, cOmoS000so- na.-oaod.07n5.cosad, 	E?9.O 	UNCOOCE 

0004 	755673 	Se 	d,Toco.pol, coso,Ia.aossa.s3,,oes.9o..U4. 	14855U1OcCE 

000s 	557O 	5.-aços 3,  Soa.cpcl, ,esc eseo-ococo & 	- de co'.. ges.o. 55 	OtICa. 

-. 660WeU704O 	Í&L 

No entanto, na página 866, consta: 

8.7 — LOTE 06 

LOTE 06  
Secretaria Definição 
SEMED Secretaria Municipal de Educação  
Descrição Qtd. Valor unit. Valor mensal Valor anual 
Serviços de Transporte, com o fornecimento de mão de obra, Material de Posto, 6 R$ R$ RS 
EPIs e EPC's. Mão de Obra: Motorista Turno: Diurno Carga Horária Diária: 8 4750,04 28.500,24 142.002,88 
li e_48_  min Escala: 	Folgas: _5x2_ 	_Sab/Domn/Fer.  
Serviços de Transporte, com o fornecimento de mão de obra, Material de Posto, 104 R$ RS R$ 
EPI's e EPC's. Mão de Obra: Motorista Turno: Diuturno Carga Horária Diária: 5.370,67 558.549,68 .702.596,16 
03:30 - 14h Escala: 5x2 Folgas: Sab/Dom/Fer.  
Serviços de Transporte, com o fornecimento de mão de obra, Material de Posto, 69 R$ R$ RS 
EPI's e EPC's. Mão de Obra: Motorista Turno: Diuturno Carga Horária Diária: 5.370,67 370.576,23 L446.9 14,76 
14:00 - 00:30 Escala: 5x2 Folgas: Sab/Dom/Fer.  
Serviços de Monitora, mento escolar, com o fornecimento de mão de obra, 50 RS R$  

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

Material de Posto, EPIs e EPC's. Mão de Obra: Monitores Turno: Diuturno 
Carga Horária Diária: 03:30 - 1411 Escala: 5x2 Folgas: Sab/Dom/Fer.  

4.115,82 205.791,00 .469.492,00 

Serviços de Monitoramento escolar, com o fornecimento de mão de obra, 32 R$ R$ 
Material de Posto, EPI's e EPC's. Mão de Obra: Monitores Turno: Diuturno 4.115,82 131.706,24 1.580.474,88 
Carpa Horária Diária: 14:00 - 00:30 Escala: 5x2 Folgas: Sab/Dom/Fer.  
Total lote 06 61 	R$ 	 R$ 	 R$ 

23.723,02 	1.295.123,39 	15.541.480,68 

As descrições e quantidades das planilhas acima, não estão de acordo. 
Favor, informar quais as descrições e quantidades estão corretas para a utilização como referencial para 
valores da proposta de preços? E se esses valores são de referência mínima ou máxima? 

Os mesmos irão influenciar no valor total global da proposta, ficando impossibilitado de todos os licitantes 
saberem qual das mesmas será utilizada pelo Pregoeiro, haja vista, que podemos ser desclassificados se 
utilizarmos a planilha incorreta. 

Resposta 1- Em relação a divergência mencionada, o Pregoeiro informa que as quantidades dos itens do lote 
006 de 6, 104, 69, 50, 32, são mensais, que multiplicadas por 12, resultam nos seguinte quantitativos 72, 
1248, 82851  600 e 384, ou seja a quantidade prevista para o ano todo, é importante ressaltar que o nosso 
sistema não permite trabalhar com unidade mensal e anual ao mesmo tempo, por isso a quantidade é 
multiplicado por 12, resultando nos quantitativos mencionados acima para todos os itens que compõem o 
lote 06. A ordem do itens do lote 06 ficou em sequencia diferente, porém a descrição é a mesma, por 
exemplo, o item 05 do Anexo 1, quantidade 72, é respectivamente o item 01 do anexo I.A, quantidade 06; o 
item 04 do Anexo 1, quantidade 1248, é respectivamente o item 02 do Anexo I.A, quantidade 104; o item 03 
do anexo 1, quantidade 828, é respectivamente o item 03 do Anexo I.A, quantidade 69; o item 02 do Anexo 1, 
quantidade 600, é respectivamente o item 04 do Anexo I.A, quantidade 50 e por fim o item 01 do Anexo 1, 
quantidade 384, é respectivamente o item 05 do Anexo I.A, quantidade 32. 

Em relação a que planilha deve ser levada como referência para a elaboração das propostas, ambas estão 
corretas, e o resultado final é o mesmo, por exemplo no item 05 do anexo I.A a quantidade mensal é de 32 
que multiplicado por 12 é igual à 384 que multiplicado pelo valor unitário estimado de R$ 4.115,82 é igual à 
R$ 1.580.474,80 valor total estimado para o item 05 do lote 06, os demais itens é efetuado o mesmo cálculo. 
No que se refere a que planilha deve ser seguida para efeito de elaboração da proposta ambas estão corretas, 
porém os quantitativos descritos no ANEXO 1, são os quantitativos totais do certame e no Anexo I.A 
constam os quantitativos mensais que multiplicados por 12, chega-se ao quantitativo anual e 
consequentemente ao valor estimado anual, que já consta no Anexo I.A. 

Atenciosamente, 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

FI 

ÕDEZ 

ub 

Parauapebas-Pará, 11 de Dezembro de 2017 

DE: Pregoeiro 

PARA: Empresas interessadas em participar do PREGÃO PRESENCIAL n°  9/201 7-OO6SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

ASSUNTO: ESCLARECIMENTO 

Dúvida enviada pela empresa OS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA. 

Pergunta 1- Acuso o recebimento da Planilha, entretanto os quantitativos de postos contidos na mesma estão 
diferentes dos descritos no Termo de referencia para todos os lotes, conforme descrito abaixo: 

TERMO DE REFERENCIA 

LOTE 01 - PAG 767 - TOTAL DO EFETIVOS - 764 
LOTE 02- PAG 788 - TOTAL DO EFETIVO -315 
LOTE 03 - PAGS DE 797 E 798 - TOTAL DO EFETIVO - 477 
LOTE 04- PAGS DE 827 Á 832 - TOTAL DO EFETIVO - 394 
LOTE 05- PAGS DE 835 Á 837 - TOTAL DO EFETIVO - 380 
LOTE 06- PAG 866 - TOTAL DO EFETIVO - 261 

DE ACORDO COM A PLANILHA ENCAMINHADA 

LOTE 01 - TOTAL DO EFETIVO - 6.528 
LOTE 02- TOTAL DO EFETIVO - 3.780 
LOTE 03- TOTAL DO EFETIVO - 5.724 
LOTE 04- TOTAL DO EFETIVO - 4.704 
LOTE 05- TOTAL DO EFETIVO - 4.560 
LOTE 06- TOTAL DO EFETIVO -3.132 

Ressaltamos que solicitamos por telefone que nos fossem encaminhados as respostas dos esclarecimentos 
feitos pelas outras licitantes, bem como toda publicação referente a este certame para que fosse assegurado o 
Principio da Isonomia, mas até o momento só recebemos urna planilha totalmente diferente das planilhas 
constantes do Anexo IX do Termo de Referencia para formação de custos. 

Diante do exposto acima, solicito que nos seja encaminhado todos os comunicados, respostas a 
esclarecimentos e/ou impugnações pertinentes ao Pregão Presencial para Registro de Preços n° 9/2017-
006SEMAD? 

Resposta 1- O Pregoeiro informa que se encontra nas páginas 756 a 760 ANEXO 1 do edital a relação das 
quantidades previstas para cada item de cada lote, conforme abaixo: 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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LOTE 01 - TOTAL DO EFETIVO —9.168 
LOTE 02 - TOTAL DO EFETIVO - 3.780 
LOTE 03- TOTAL DO EFETIVO - 5.724 

LOTE 04- TOTAL DO EFETIVO - 4.728 
LOTE 05- TOTAL DO EFETIVO - 4.560 
LOTE 06- TOTAL DO EFETIVO - 3.132 

Em relação a divergência mencionada, o Pregoeiro informa que as quantidades dos itens do lote 001 de 36, 
2925  19  215, 220, são mensais, que multiplicadas por 12, resultam nos quantitativos mencionados acima, ou 
seja a quantidade prevista para o ano todo, é importante ressaltar que o nosso sistema não permite trabalhar 
com unidade mensal e anual ao mesmo tempo, por isso a quantidade é multiplicado por 12, resultando nos 
quantitativos mencionados acima para todos os lotes, em relação aos quantitativos dos lotes 01 e 04, os 
quantitativos corretos são 9.168 e 4728 respectivamente. Em relação aos comunicados de esclarecimentos ou 
qualquer outra informação referente ao presente certame, os mesmos são encaminhados para todos os 
licitantes interessados que retiraram o edital na recepção da CPL, bem como os licitantes que retiram o edital 
pela internet e informam ao setor de Licitações que retiraram o mesmo, enviando o recibo de retirada de 
edital pela internet, devidamente preenchido com os dados da licitante. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
Coordenadoria de Licitações e Contratos 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contrtaçãode empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragemi, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitorament escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

Assunto: Impugnação ao Edital 

Impugnante: KAPA CAPITAL LTDÃ 

DO RELATÓRIO 

Versa o presente feito sobre processa de. licitação, na modalidade Pregão Presencial n° 9/20 1 7-OO6SEMAD 
que visa Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, coiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

A impugnante KAPA CAPITAL LTDA alega que a vistoria técnica não pode limitar a participação, para 
que sua exigência seja legal, alega também que ó prazo de 72 horas da abertura da sessão, para finalizar as 
vistorias e solicitar o atestado de consolidação não há como ser igual. Alega também que o edital exige 
índices igual ou maior que 2, onde o usual é Ïndice igual ou maior que 1. Alega também que a comprovação 
do patrimônio líquido somente se observa 4Uardb os-  índices diferenciam a menor que 1, sendo exigido 
percentual de 8% da comprovação de, Património liquido ou capital social, somando as duas exigências e não 
a complementação como se exige, a lei. Alega também que a exigência do item 56.11 - b.1, exige uma 
somatória global de comprovação de Patrimônio, caso uma empresa arremate mais de um lote. 

Estes são, em resumo, os inconformismos registrados pela impugnante, requerendo por fim, a decisão do 
Pregoeiro, para que sejam acatadas todas as Vistorias realizadas pelas empresas, comprovadas através dos 
termos assinados pelos servidores; Que o item 57.3 alínea "c", não seja critério condicionante para realização 
das visitas, uma vez que não consta essa menção no edital, e dezenas de unidades forneceram os Atestados 
sem exigirem uma Autorização prévia; Que seja o prazo constante no item 57.3 "g", relacionado ao prazo 
para realização das visitas técnicas e pefmitida a consolidação até o prazo de segundo dia útil que anteceder a 
sessão, ou seja mesmo prazo desprendidà paã impugnação do ato convocatório; Que seja ajustada a 
exigência 56.11 - b. 1, realizando o julgamento por lote, em relação a capacidade econômica, tendo em vista 
as razões expostas em sua impugnação. 

Em apertada síntese, estes são os fatos das impugnantes. 

DA ANÁLISE 

O Pregoeiro informa que a presente impugnação foi enviada para o setor técnico da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, para análise e com base nesta análise, decide julgar totalmente improcedente a 

presente impugnação. Conforme resposta em anexo. Assim o Pregoeiro entende que o edital e anexos, 

estão em conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS

Coordenadoria de Licitações e Contratos  

DA DECISÃO 

Pelos fundamentos ao norte despendidos, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE A 

IMPUGNAÇÃO, mantendo os termos do edital e anexos, em conformidade com a Lei 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68315-000 
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GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
Rub Coordenadorjade Licitações e Contratos 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragern, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

Assunto: Impugnação ao Edital 

Impugnante: CONECTA SERVIÇOS, COMÉRCIO E CONSERVAÇÃO LTDA 

DO RELATÓRIO 

Versa o presente feito sobre processo de licitação, na modalidade Pregão Presencial n° 9/2017-006SEMAD 
que visa Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 
de transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

A impugnante CONECTA SERVIÇOS, COMERCIO E CONSERVAÇAO LTDA alega que a exigência do 
item 573, do presente edital afunila a competitividade, restringindo empresas, o que não é permitido pela Lei 
de licitações, alega também que todas as leis criadas para a esfera licitatória, foram criadas para ampliar a 
competitividade, não para restringir pàrticipantes. 

Estes são, em resumo, os inconformismos registrados pela impugnante, requerendo por fim, a decisão do 
Pregoeiro, para que seja conhecida e provida esta impugnação para o fim de que a descrição do item 573, já 
citado seja retirado do edital, tendo em vista as razões expostas em sua impugnação. 

Em apertada síntese, estes são os fatos das impugnantes. 

DA ANÁLISE 

O Pregoeiro informa que a presente impugnação foi enviada para o setor técnico da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, para análise e com base nesta análise, decide julgar totalmente improcedente a 

presente impugnação. Conforme respostá em anexo. Assim o Pregoeiro entende que o edital e anexos, 

estão em conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

DA DECISAO 

Pelos fundamentos ao norte despendidos, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE A 

IMPUGNAÇÃO, mantendo os termos do edital e anexos, em conformidade com a Lei 10.520/2002 e 

subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

17. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, S/N. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 
conservação controle de acesso, cqeiragem preparo e distribuição de refeição inclusive escolar, serviços de 
transporte e serviços de monitoramento escolar, io Município de Parauapebas Estado do Para 

Assunto: Impugnação ao Edital 

Impugnante: IOMM PARK LTDA 

DO RELATÓRIO 

Versa o presente feito sobre processo de licitaçâõ,na modalidade Pregão Presencial n° 9/2017-006SEMAD que visa 
Registro de Preços para Contratação de empresa.paa prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, controle 
de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de 
monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

A impugnante IOMM PARK LTDA alega falta dedeta1hamento das condições da participação em consórcio; Alega 
também a ausência de indicação de sindicato da categoria a qual deve estar vinculada a proposta de preços; Alega a 
ausência de determinação do adicional de insaIt»dade; Alega a ausência de exigência de comprovação de experiência; 

Estes são, em resumo, os inconformismôs registrados pela imrugnante, requerendo por fim, a decisão do Pregoeiro, 
para que o edital seja modificado para a inclusão da exigência mínima de que a empresa deve ter gerenciado 50% 
(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados quando o contrato exigir 40(quarenta) ou 
mais postos e no mínimo 20(vinte) postos quando a contratação for inferior a 40(quarenta) postos concomitantemente 
com a comprovação de experiência de 3(três) anos para não restar dúvidas quanto a capacidade da empresa em gerir 
pessoas e suportar os custos mínimos de administração inerentes à prestação dos serviços, a qualificação da empresa em 
executar os serviços e sua estabilidade no mercado, tendo em vista as razões expostas em sua impugnação. 

Em apertada síntese, estes são os fatos das impugnantes. 

DA ANÁLISE 

O Pregoeiro informa que a presente impugnação foi enviada para o setor técnico da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, para análise e com base nesta análise, decide julgar totalmente improcedente a presente 

impugnação. Conforme resposta em anexo. Assim o Pregoeiro entende que o edital e anexos, estão em 

conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

DA DECISÃO 

Pelos fundamentos ao norte despendidos, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, 

mantendo os termos do edital e anexos, em conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 

8.666/93. 

zembro de 2017. 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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Estado do Pará 

GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 

Poê 
 

Coordenadoria de Licitações e Contratos 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 

conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços 

transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 	/ 

Assunto: Impugnação ao Edital 

Impugnante: SILVA E MELO SERVIÇOS DE LIMPEZA - EPP 

DO RELATÓRIO 

Versa o presente feito sobre processo de licitação, na modalidade Pregão Presencial n° 9/2017-006SEMAD que visa 

Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, controle 

de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de 

monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

A impugnante SILVA E MELO SERVIÇOS DE LIMPEZA - EPP alega que no que se refere a qualificação econômica 

- financeira o Edital exige: comprovação dos seguintes índices econômicos: Liquidez corrente igual ou maior que 2,00 

e Liquidez geral igual ou maior que 2,00; Alega também que no item 57- Documentação Relativa à Qualificação 

Técnica - Operacional exige: b.1) o(s) atestado(s) deverão comprovar um volume mínimo de 50% do total de 

funcionários/postos de serviços gerais, do total de funcionários/postos a serem alocados em cada lote, conforme 

indicado no termo de referencia; Alega ainda em relação a documentação de qualificação técnica operacional, no item 

57.3 que o edital determina que nenhuma empresa poderá participar do certame sem que tenha realizado a visita técnica, 

que inclusive foi estipulado prazo de 72 que antecedem o certame, para realização da mesma. Alega ainda que no 

presente edital não foi incluída a Lei Complementar n° 009/2016 e do Decreto Federal n° 8.538/2015 que usualmente 

esta CPI- utiliza com intuito de favorecer as empresas sediadas localmente. 

Estes são, em resumo, os inconformismos registrados pela impugnante, requerendo por fim, a decisão do Pregoeiro, 
para que seja retificado o referido edital, pelo fato de o atual edital está restringindo a participação do maior número de 
empresas, tendo em vista as razões expostas em sua impugnação. 

Em apertada síntese, estes são os fatos das impugnantes. 

DA ANÁLISE 

O Pregoeiro informa que a presente impugnação foi enviada para o setor técnico da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, para análise e com base nesta análise, decide julgar totalmente improcedente a presente 

impugnação. Conforme resposta em anexo. Assim o Pregoeiro entende que o edital e anexos, estão em 

conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 8.666/93. 

DA DECISÃO 

Pelos fundamentos ao norte despendidos, JULGO TOTALMENTE IMPROCE NTE A IMPUGNAÇÃO, 

mantendo 

8.666/93. 

os termos do edital e anexos, em conformida 	a Lei 	0/ 02 e subsidiariamente a Lei  

Parauapebas, 12 de Dezembro de 2017. 

n"IRAES CORDEIRO 
regoejro 

ecreto 071/2017 

Morro dos Ventos, Quadra Especial, SIN. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 



DE 
1. 

Estado do Pará 
GOVERNO MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 	

(fFI 
'(o 	;) 	o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAUAPEBAS 
Ru rica Coordenadoria de Licitações e Contratos 

PROCESSO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 9/2017-006SEMAD 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e 

conservação, controle de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, servj ir,os, de 
transporte e serviços de monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

Assunto: Impugnação ao Edital 	 1' 	p 
Impugnante: BETA CLEAN & SERVICE 	 o 

DO RELATÓRIO 

Versa o presente feito sobre processo de licitação, na modalidade Pregão Presencial n° 9/20 1 7-OO6SEMAD que v'sa 

Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, controle 

de acesso, copeiragem, preparo e distribuição de refeição, inclusive escolar, serviços de transporte e serviços de 

- - 
	monitoramento escolar, no Município de Parauapebas, Estado do Pará. 

A impugnante BETA CLEAN & SERVICE alega que no que se refere a qualificação econômica - financeira o Edital 

exige: comprovação dos seguintes índices econômicos: Liquidez corrente igual ou maior que 2,00 e Liquidez geral igual 
ou maior que 2,00, Solvência Geral igual a 1; Alega também que no item 57- Documentação Relativa à Qualificação 
Técnica - consiste em exigir-se atestados de capacidade técnica para serviços que são classificados como mão-de-obra 

geral, alega ainda que exigência de atestados específicos para as funções de encarregado de serviços gerais e auxiliar de 
serviços gerais, por exemplo, toma-se circunstância restritiva e impeditiva de ampla disputa e participação. 

Estes são, em resumo, os inconformismos registrados pela impugnante, requerendo por fim, a decisão do Pregoeiro, 
para o fim de suspender-se o Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços n° 09/2017-006SEMAD da Prefeitura 
de PARAUAPEBAS - PA, ocasião em que, deverão ser revistos os itens ora combatidos, quais sejam: a) a adequação a 
parâmetros de mercado e confirmados pela jurisprudência dos índices econômicos de liquidez corrente (LC) e liquidez 
geral (LG) com resultados iguais ou maiores a 1,0; o índice de solvência geral (SG) com resultado igual ou maior a 0,5; 
b) os atestados de capacidade técnica refiram-se a mão —de - obra, e seu fornecimento, de caráter geral, respeitando-se 
os campos de atuação tais como limpeza e manutenção, mas jamais exigindo-se por função específica, visto tratar-se de 
serviços comuns, tendo em vista as razões expostas em sua impugnação. 

Em apertada síntese, estes são os fatos das impugnantes. 

DA ANÁLISE 

O Pregoeiro informa que a presente impugnação foi enviada para o setor técnico da Secretaria Municipal de 

Administração - SEMAD, para análise e com base nesta análise, decide julgar totalmente improcedente a presente 

impugnação. Conforme resposta em anexo. Assim o Pregoeiro entende que o edital e anexos, estão em 

conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiaria mente a Lei 8.666/93. 

DA DECISÃO 

Pelos fundamentos ao norte despendidos, JULGO TOTALMENTE IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, 

mantendo os termos do edital e anexos, em conformidade com a Lei 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 

8.666/93. 

de 2017. 

wiorro aos vemos, yiiaara rspeciai, wn. 
PARAUAPEBAS - PA - CEP 68.515-000 
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